
PODER JUDICIARJO 

TRlBUNAL DE JUSTI(:A DO ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARJA E ARQUITETURA 

Folha n' 

fiE I ROlF Proc:esso n' 097.001 .02"'2017 

Rtbr 

GOVERNO DO DlSTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL 
PREGAO ELETRONICO NO OV2018- METRO/DF 

Malr 1668-3 

A COMPANHIA DO METROPOLITANO DO D1STRITO FEDERAL - METRO-DF (CNPJ 
38070.07410001-77: IE· 07.384.2251001-37), per melO do Pregoeifa Otego Mandino de Souza. 
desogneda pela lns/rucAa de Servo;o n' 43412017. do Sr Direlor-Presldenle, em oonformldade 
corn os lennos do Processo n' 097.001 .02412017. nos Iermos da lei n' 10.52012002. lei 
Dlslmal n' 3.98512007 e n' 4 .079/2008 pelas Decrelos do Dislr~a Federal n' 23.46G'2oo2, n' 
25937/2005 e n' 26.851/2006, Lei Complemenlar 12312006. aplicando-se. subsldiariamenle. a 
lei n' 8.666193. e as eXIQ_ eslabelecldas no presenE Ed~1 e seus Anexas. lorna pUblICO 
que a realll<r;aa de Iicllal;<'la sob regime de execucaa Indlrela por emprertada por pre~as 
unitarios, do lipo MENOR PREC;;O, na modalidade de PREGAo. na forma ELETRONICA. 

Dala da sessao: 07 de mar~ do 2018 
Horario: as g:oo 
loea· Portal de Compras do Govemo Federal - www comornsgovemamentais gov bf 
UASG . 925046 
Ender~ e telefone para carltala: Av. Jequillba. N' 155 (Aguas Claras) - Brasma-DF, Edltlcia 
sede . lerreo. sala de IIC~aI;<'!IO. Telefane: (61) 3353-7112 1 7146 / 7158. 

CAPITULO 1 - DO OBJETO 

1.1- 0 obJeta da presenle lIolal;<'la e a escolha da proposta mais vantajosa para 
Farnecimenta de EQlipamentos corn Montagem e Instal<r;1lo de Sistema de Energia 
Solar Falovotalca - SESFV na Esta~aa Samamba.. Su\ canfanne oondll;Oes e 
exigooaas estabeleddas neste Edltal e Termo de Referfmcia 

CAPITuLO 2 - DO CREDENCIAMENTO 

2.1 - 0 Credeooamenta e 0 novel baslco de registra cadastral no Sistema de Cadastramenla 
Unlflcada de Fornecedores - SICAF. Que pennie a partiCi~aa des .,teressados na 
modalldade licltal6na PregAa, em sua fanna elelrOnlca 

2.2 - 0 cadaslra no SICAF podera ser miciado no Portal de Campras do Governa Federal. no 
sllla WNW oomprasgovemamenlalsgov br. com a sollcrta~aa de login e senha pelo 
inEressado 

2.3 - 0 credenClamenla Junia aa pmvedor do sistema implica a responsablidade do IIcrtanle 
au de seu representanle legal e a presun~aa de sua capacldade IIJcnica para realizal;<'la 
das transa"oes !nerenles a este Pregaa 

2.4- 0 uso da senha de acessa pela licrtante e de sua responsabilldade excluslVa. inclulnda 
QualQuer Iransal;<'!a efeluada drelamenle au par seu rep<esentanle, nllo cabanda ao 
provedor do sistema au aa 6rgaa au ertldade responsavel por esla lic~a<;ao. 

responsab~ldade por evenlualS danos decorrenles de usa IndeVlda da senha, alnda Que 
por tercelros 

2.5 - A perda da senha au a QLebra de slQila deveraa ser cornunicadas lmedialamenle aa 
provedor do sislema para lmedialo bloquelO de acesso. 



PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JVSTI<;:A DO ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQVITETVRA 

Especific8~O T ecntca de Uci~ 
do Sistema De EnergiD Solar 

Fotovottaico 

A CONTRA T ADA dever:i elaborar e fomecer urn documenlo denommado "Memon,1 de 

Calculo' Esle documenlo !em po< ob]etNo definir os quanblativos dos equ'pamenlos a 

serem ubhzados no SlSlema de ~ao, com base nas caraclerisficas parllculares de 

cada equipamento definodo pela CONTRATAoA, • cerlifocar que a soIU<;30 completa se 

aprOXlmar;; ao m;iximo do conceolo de projelo descrilos no .!em 3.1 desle documento. 

A CONTRA T ADA clever:i definir 0 aOTanjo 6bmo do SIstema com base nas 

caracteristicas fisicas do local, disponibilidade de espa~o para a instala~ao de 

equipamentos, flexibilidade da .nslala~ao e custo de implanla~aolmanuten;ao. 

A CONTRATADA dever:i d.mensoonar 0 SIstema com potencoa instalada de mcidulos 

fotovottalcos de 185 kWp. com Indlnacao mimma necessana a auto lirnpeza dos 

modulos, considerando suas caracterisbcas STC (SrOlldon1 Test CaxtitiMs - STe), e 0 

con]unlo de .nversores deveraler capacodade Iotal de 150 kW. 

A quantidade de mcidulos e .nversores dever:i ser definoda pela CONTRA TAoA de 

forma que atenda as espeaf.ca~Oes . 

A potencla dos mveosores tnfas.cos devera ser rroaior que 25 kWp, porIanto, cabe a 
CONTRA T ADA defirnr tambem a quantidade de slnngs que irno compor 0 Slslema, 

respeitando os limites m:ixomos de potencoa, tens3es e COITente das entradas em 

corrente continua dos Inversores. 

A CONTRA T ADA dever:i submeler a aprova~ao do Metro-OF lodas as caracterisbcas 

(dofa_l) de todos os equ.pamentos que ser30 utilizados na minigera~30 antes do 

.niclO dos calculos de prol"lo. 

A CONTRATAOA dever:i, ap6s defin.do qual mOdulo folovoltaico sera ulilizado na 

compos",:!o do sistema, apresenlar as calculos de Compensa~Oes por Falor de 

Temperatura. e estimar novos valores dessas caracterisbcas e~tricas, constderando :1 

temperatura amboenle do local, condi~Oes de .nstala~ao. 

Definido este p3rarnetro. deve ser apresentado 0 valor de potencia pico real que 0 

sislema it capaz de gerar. 
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COUP;:~MN::T ·0 Srn:: DC CCNP~S 00 GOIC~ 

GOVER NO DO 01SiRtm fE;O~L· GDF 
COMPAM-IIA DO MHROPOUTo\NO DO DtSTRITO FEDfAAL 

T~mo de Homolot.~o do Pretia f letrOnico 
N' OOY.)!/20:8 

As J 7:22 horas 00 ella 16 CII! maIO O@ 2018, ap6s const.ltaoa. regularr.JiI()e dos atos procedlmenta'5, a aUlDnaa!le (ompet~ntl!. Sr. MARCELO CONTRHRAS DE AlHEI~ DOURADO, 
HOM'OLOGA a adJudl~.iD referente .0 Proceuo nt 097.00l.CJ24/201 J, Pregao nO 00001/2018 

RHulhdo cb Homolol.~Q 

It.m: 1 
D_~o: SISTEMA. ENEFtG1A SOlAR - GE:RACAO EI'oItAGIA lliTRJCA 
D_cri~o Complerne.ntAr: ForneomenlD de eqUlpamantDs Q)m monla~ e nstala~o de 5rsteml d. EI'II!n,1I SoIlr FotovoitalCa - SESFI/ na Esttc;lo Samamball ~uI ao MEn\6-
OF, conforme especlflCa¢es men/as do Termo de Refer!noa - ... nao I do Edll2lll 
Tratamento Dif~.do: 
ApllClibilu:lMieOKNto 1114: NoIio 
Apliabil~_.Hu'gemde PreterbK:la : Nlo 
Qu.ntJdAde: 1 
Valor utimado: It' 1.297.22<11,2..00 

Unid • • d.forMOme:nto: SI51l!mI 
5itu~Io: HomotogadO 

Adjud.iudo IN,a: DIS r FUBUIOOAA CUMMINS CEriT RO OESTE LTDA, pelo m60r lance de RS 804 . ~OO,OODO 

Evmtos do Item 

E"'.to 

ACl]uCkaoo 

HOmON>gaoo 

Dot. 
22/03/2018 

09:32:05 

1£.10S0018 
17:22:32 

Nome 

MARCELO comRBRAS DE 
ALMEIDA OOuRADO 

carnva,.,e\.4<tv. 0;,''''' ·6'P.e9ao.'~~an_p1yvCocI ,7 1 ~5111 '00 ., 

Obse.I'\/.~6e:s 

AdJ udlC~o em grupo da propost •. FornecedOl": OtSTAJBUIDOP.A CUMMINS CENTRO OESTE LTDA, CNPJ/CPf: 
OVI75. 599{OOO2·63, Melhor lance: RS 80"", SOO,OOOO 

Flm do ctocumanto 
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PODER JUDlCIA.RlO 

TRIBU AL DE JUSTl<;:A DO ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARlA E ARQUITETURA 

TnblJnil RegioMl EleilOnll do Anuipjl 
COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMONtO 

~ ~---

EDITAl DO PAEGAO ELETAONICO Ni 07/2018 
Di!Oponivel eml 8.n tr.·ap i"s brlhjjlDCpacendjinidurnesdista· dp. lkitacpes 

REGIS TAO DE PAE<;OS 
PA . n t. 0003159- 24 ]0] I Ii 03 80PO 

TIPO DE lICITAf;,i,O : MEtlOR PAE<;O POA ITEM 

o T RIBUNAL RE6tO r"AL ELEITO RAl DO AMAPA ., .st. ~'~~~.~:d~,~J:~;'~d,~, 
19/2017. de 12101/2017 tornam ~ I 
.'etron,ea em atend,meoto a ,.11;;, "t •• ",. 
lO.~20/2002, 11.48812007. 8.566193 

I Complernentilr nt 
, Oecretos n9s. 7.892al. 

~~~~ n~ 7 de 18/10/2005 Adrdios TeU n! 
p • demats normas aplicavets ~ obJeto de. ce l1:ame 

OA SESSAO PUBLICA 00 PAEGA O HETRO NICO: 
DIA: 1 7 de maio d. 2018 
HORA-RIO: 1411 (ho,cario de Brasili. /OF ) 
ENDEAEC;O ElETAONICO: www cpmpra ""nd goy be 
CODIGO UASGI 070029 

se<;A O I • DO OBJETO 
1. A present e ltcit ac;io tem como ob).~o 0 U!QIStro de pr~05 para e"entual e futur.a 41quil;i~io de 
Sis temas: de Microg.riMiio de Energia Solilr Fotovoltaic.a ON-GAID N;'5 quant,dades especlflc:.d.5 
no An.xo I . Termo de Reflilrancla 
1.1 Em obed1erKloa 410 que dispOe 0 Artigo ').I.. indsos tV. do Decr.ta 7.892. d. 23 de ~n.iro d. 
2013. ~era adotado 0 R~irtro de Prec;oc para ..nil Licitac;io. tendo em vldil nao car: cs:tvel 

finir r.viam.nt. 0 entihtivo a set' ckomandado .t. Adminlstra ao 
1 .2 .............. _7 Ht ........ _ ... m I ... ..... 

_' •• ,...... ,. •• MPOG .... D. t .-en nt , 

q~ , 

II. ultai ..... 

. ou que .presentem toda a documenta<;io exiglda neste eda; • e per.nte 0 .!ilstema eletron,co prov,do 
pel. Secret .. rla d. Logistic. e Tecnologl .. da Infonna<;io do MlnlsteroO do Planejamento On.amento a 
G~tao IS LTIt. por melo do S.tIO WW"" cQrn orasnet g OY b r 
2 .1. 0 c.ad.astramento no SleM .. obtan<;io de 109'n e senh. no compras..,et • informiil<;3es iii rQSplllllto do 
seu func>oniilmet"lto e regulamento pocIerio sar obbd"$ pelo Interessado am qUiiliquer unidade de 
c .. d.stnmento • orgios do poder executlvo federal 
2.2 . a UIO da senha de act!sso paliil licitante • de sua responsiilb.hdild. axcluslVlIo mdulndo qu.lquer 
trans.c;i>o por a,iIo .f.tuiIod;l dlr.tamente ou por seu represent.nte. nio cllbendo ao prOl/'erlor do sistema ou 
;l0 TRE responsiilbd,d~de por eventuAIS danos decorrentas do uso Ind.Vldo dll senh~. iillnd a qu e por 
tarealros 
2 .3 . Nao poderio parbclpArdene Pregao 
2 .3.1. (oruorc,o de empresa qualqul!!r qUI!! se,a sua form. eM consbtui<;io. 
2. 3 . 2 . Emprl!!ll. ou sociedade estr.ngelril nio autor.zada II func ,oniilr no paiS 
2.3.3. Empresa suspl!!nsa de j,c,tlIr t!! imped·da de con~tar com 0 TR EiAP 
2. 3 .4 . Empresa que tenha s,do dedArada ,nidonell pa r.a liclt.~r ou contrau,r com a Adm,nistrac;ao Publica 
enquanto perdur.rem os motivos d .. puniC;ao ou ate que sa). promo'llida a re.bditac;ao perante ., propria 
iIoutor,d;ld. que Aplicou A pe niil,d~de 
2. 3 .5. e mpren s concordationas em rec.up.,..~io Judici.1 ou que h aJ.m tldo sua faiincl. d.c1a,..,d. que 
se .nconuem sob concurso de cRdores .• m diSsoluC;io ou em itqutd. (io 
2 .3.6. Empr.sa CUjO obJeto SOCl.1 nao sej. pert,nente e compati'llel com 0 ob/eto deste Pregio 
2 .3.7 . Deputado5 e Se niildues de modo d;reto ou indlreto. se gundo O;lrt S~ >nC1 50 I .• lInea ~a e InCISO 
II. IIlinea ~.a' da Consbtu,<;;io Feder.IIAcordio n2 1793.'2011·PI.nar.o. T(·011.6'""3;2010·2, ral. Min. V.lm>r 
(ampelo, Ob_07 .2011 \ 
2. 3 .8 . Empras. qua tanh ... ntr. seus empt"egiildos COioCilod05 ;l dlSPO!f'C;.o de Tr,bunillS piifiil 0 exen:>clO 
d. fun oes de chef,a e ssoa s ue lnc,dilom na 'IIeda io dos .rtl s 12 e 29 d ;l Resolucio (N n.156,2012 

p...- pn ICe que .." .... ro .ocl JUve nt .. jiNiIIiIi 
.coI .... eta par .mid ..... tlMhtro .... ~ .... tIM '"1 Ii:at ... : ..... CIII'IfOI 
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PODER JUDICIARlO 

TRIBUNAL DE JUSTI<;:A DO ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUlTETURA 

Tn_~ElettoraldoA~ 
COORDENAIJORlA DE MATERIAL E PA TRIMONIO 

TRE/AP 
fls. __ _ 

1.7 Os pruos M garantJa do'S mil~is _ t!quipamentos e Hnlic;os ser.io os segUintM. contados da datil dt! 
emlSsio do ierma de Recebtmento Defmrtrvo'" cb 1~lac;ao. sem prf!juito dos prilZOS preconlhdos nos COdtgos Civil 
e de Oem ... do Consurndor 
1 .7 .1 MOdules fotovolulllcos: 
a) Nivel maXlRlO esperado de degrctdOH;io da potencia de 20% durante 0 penodo de9aranaa; 
b) do produto 10 .. nos de f;ibrica . 
1. 7 .2. Inversores: 5 anos 
1 .7 .3. C .. bas expostos: ao tampc!: 10 anos. 
1 .7 _.. Oemais componentes eletn:leletrimlCos: 3 anos 
1. 7.5. InstlIl~ e Sf!NKoOS de E!09enharia. 5 .nos 
La Nio hill r-estn;io de hOllulo p.ilni uKU(j;io dos serv~os obJM:o dill pn5e .... hc~io. tociayy deverao 
serobservadas as leis e posturas mut'llCiPill5 para ill rYhl~ dosservic;05 
1 .9 . A ;UN em que S~ E!JlecutildiJ a obra sera emreg ue a contratada no estado em que se encontra 
1.10. E ~culQda ill lic:itiimte. VlStOm prWVIiII dos Iocais pil5sfv~5 de receber os Simmu d@Microger.<;.iod. 
Energlil Solar FotDvoltaica. a fim de venfkar as particulandades do servic;o e p previ-las em seus custos e prams 
Todavia . CiISO entend~ desnecessaria ~ vistoria. a licitant2 iIISsume total conhecimento das COndic;MS kM::~IS para a 
.I(ecu~ao do obJeto 
1.11. A licitante assume a responsabflidade por tod~s u .dequiIII;Oes neocess"riils pal'il ~rmftjr ~ mstillilc;ao 
do Slstl!r'nII MS edihcac,;Oes do TREJAP. excetuando-se illS seguintes srtuac;Oe:s. que flc¥io a cargo do TR EJAP 
. ) Nec:essidiide de refor~o estrutural n~ cOOertur.J; 
b ) Adequac;ao d~ entJ.d~ de energlil 010 padrio dOl concesslOnana de energl~ 

1.12 Apur.u;ao do valor de ,.fe--encia· 

e """- fesqJISi at! Mertioo ." IXwp l ' .lOf CIt! R.~nclil 

," Ot!scri~o ~t.1 RP 
Kwp} ':"I'lilzon Sole-II ':"qLIISlpleS ""-llOfRS: To~IIRS 

anterlUl1!s 
5W!'~cII!Micro~~_El'If!IlIiIo 

1 ~I'" F-otovo/taic.ON-GR1D 0 00 6.000,00 >.700.00 7.370.00 6356.00 '" 3~1l""'." 

DA JUSTIFICATIVA DA CotlTRATA<;io 
2. 0 mvestJmentD em umill Fonte deenergl~ sustentillvel e~ em sintoni~ com as palitiCilS 9ov~mentals e com as 
oneI'1QC;o.s: do ~J e as prnprias palmcas sOCJOiImbierois do TREiAP Par outro lado. fontes de enef'91i1 suSU!nti'o'els 
sao uma IT'Iet1I glokNl. COflsKierando os efettos elCtn!mamente noclVOS que os COmbust.v.IS fosselS acarTetllm Invutir 
em .nerg~ solar no Brml 4: dminuir ill l'leCessidade de util.nc;io de _lJilia tennica. per exemplo. Enfim. sob 0 
ponto de VtSta concertUilI. 0 nvesDmento em energJa solar FotoVOitllCa esu pienamenb! ,ustmcado Sob 0 ponto de 
Vtstill fi~ncetrn. a si~C;ilo no Br.Jsil apresentil-se bastillnte favoravel iI ~Ia solar FotDvoh'llu Com a ResC»l.II;ilo 
NormatIYa nl 48212012. revlHda peta Resotuc;ao NOf'1'NItJviI nI 68112015. diS ANEEL - Agenda Naoonal d. EnenJICI 
Eletrica, 101 crladO 0 Sisn!ma de Compen~io de Energlil Eletrlu Esse sist~ ptlrrnltJu que consumldores 
InstalaSSl!m peque-nas uSlnas ger.KIoras. como as de energla solar fotovoltalCII . microturbinas eOlic;u, 9efii1dores de 
bfomassa, etc. A re:soluC;io estabelec.eu dolS modekPs. sendo consid~da Microgeral;io _ lrutalac;ilo de geradoru com 
potincia de at!! 7S kW • • Muv9~ao quando Ktma dessa potincla .ate 0 valor de S MW. 0 pontO chave p~ torf'lilr a 
energr.a solar Fotovolt.uca ab'atwa sob 0 ponto de vISta fin.nct!tro . foi a defin~o de qu@ quando a quarmct.de de 
.net1J1iI ger.ada for sup-rior it quantidade de Itn«qia consumida. serk 9~OS cre.ditos que poderio set" compensados 
pelo pruo de iItI! 60 mesl!'5 Ou sej~ . II energla ge~a em periodos de sol. e utitizada pare compensar a consumo dos 
periodos sem sol. de forma a que 0 g~sto final de energlil do. ediflc:~ seja redUZJdo ~ ~penas urna Qxa mll1lrTY Cem 
SI_milS de baixa tensio) au a demanda contTatiida Cem sistemas de media ten~o) Alnda, caso 0 consurrlldor possua 
urna outn instalaC;ao em s@uCPfICNPJ • • podera utlliur os ~.ms excedentH PAra compensar ne5sa outra umdade 
consumldora EsSili modililidade de compensac;ilo e denomlnadA ~autoconsumo remoto~ 
OHta forma. urn.- unKiade- consumldonll do TREJAP. como um Gartono do interior do est;a.do. POCIe ter um gerador soiar 
fotovoltalco Instal ado. dlmeMlon.ado pal'il 0 atendlmento do seu con!>Umo. d. forma Integrel ou parcial. • ata mesmo 
sendo possivel. em CilSO de gerac,;io excedert:e. a utilizaSio des creditos par.l abater os valores das com..s de OUU'aS 

echficac;aes do TREIAP. dentro da mesma area de abrangenc.ia de cadi! concesSionana Os votJores dos equtpamenms e 
matenals que compCiem um gerador solar fotDyottalo). especial mente os modulos fotovoitalCOS. tem aide nos Ultlmos 
an05. de fonna a que 0 r-etor'no do investimento preVlstD ene,a em torno d05 S anos neste momento Como um 
gerador fotovoltalCili tem vida Util estnn~a de 2S a 30 anos. fica clillro quE' 0 valor presente liqwdo do InvestJmento e 
bastante abdtivo Some-54! ill ISSO que se pret:ende lnstiJ{illr 05 ger.tdores sornente em p,,!d.os proprl05 e com 
perspectlVili eM uti ilZ~O ~o TREIAP de Iongo prezo • • qu. 0 g5tEma pode Mf' aN mesmo fWln:st:alado em outra 
edificac;ao, temos que 0 invHtlmento em O~Of"eS no TREJAP justJfic.se OImbem ~enamente sob 0 ponto de vista 
finaneeira • estr.teglco 

OA ESPECIFICA<;,io DO OBJETO 

3.1. G.radones fotovoltaicos 
3.1.1. Os geradores devem set instalad05 e coaoudos em fuocionamento segumdo ngorosarnente 0 

6tilbe1ectdo pel. ResoI~io Normativa 68112015 dil :"NEEL 
3 .1 .2 _ As pgtPooas Domina,s dos s'spmas forgvplt;;ucPS a serem cgntta@dm vani'm entre JO ICWp e SO 
.K\ltll. 
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26,~lJ2019 

.) F' Ie E EfRON (0 

COWIto\s..£T ·0 SITE DE COUPAAS 00 GOVER.~ 

Tnbunai Re~lIonal(lOAmapa 

Termo de ttomolO11I;jo do Pr~lo EletrOnko 
N OlH.IOI/2a:9 (~Rf') 

As 11;10 !loras do cIa 29 de maIO oe 2018, ap6s consrataoa iI rtfilLilanaa~ do!; atos procedtm~tals, a autDndade compe[~ntl!, Sr. MANoa DE JESUS H:RREIRA D~ SHorO, 
HOMOL.OGA • adjudlcar;Jo referente 4100 Pr()(e:S50 nD 0003159- 24.2011, Pre9io nO 00007/20] 8. 

Ruuttado da Homologa~o 

Item: 1 
O_cri~o: SISTI: ""'- ENERGlA SOLAR - GERACAO ENE-RGIA ELETRICA 
O_cri~o Compleme.nt.,: Reglstro de Pr~05 par. a aqu lSN;1o futura de SIStemas Cle MlCrooera~ Ije EnerSlLii Solar f-otovolQlCii ON-GRIO. mmpl1!el'ldendo a elabor~io 00 
pm]eto, a aprov~.\o oeste Junto. (Dnces.slonaN de enen:;lla, 0 forneomentD de t.ooo5 05 equlpamentos e materia is , a Insralay\o, a efettval;io do acesso ]LlrtO " C!lncesslOnana de 
enerSlla, 0 tremamenm, manute~io e suporte tieNaI. de acon:to corn os tI!flnOS do Ealt;~. 1.1 localS Gas Insta~¢es: SeOe e Canonos E~tor.Its do IntenM do E::stado do Amapa 
com potenoaJ para receber 0 515terTWI, CDnforme rel~o i:onstlnte: no Anexo I. contratal;Ao Inloal: 50 KWp. dl5tnb uidos em ... ou 5 loaJlaades dl5tlntM. Quantlda~ minima de 
ciMla contr&l3~o: 10 KW p. a pra-zo tDtal de t!xec u~ de Qoa Instala~ contratlda sera de 120 dliS, CDntados a partlr da emlSsao 1:111 Ordem de IniclO des Servl~S. expedlDa pela 
Coordenatiorla de Material _ PatrlmonlO, dev.ndo ser seg uodo 0 aonogr .. ma atllante Nos term05 do E!:lltal 
Tr.amento Diferenc:Uldo: • 
Aphabihd.te Decreto 7174: Nio 
Aphabilidada Millrgam da Preferincla : Nlo 
Quantidade: 600 
Valor Htlmado: Pl. 6.356,0000 

unidadedafornecimento: t<wp 
Srtu~~: Homologado 

AdJudlcado pua : ISOF-EN ENERGV ENGENHAA.IA OE SUSTE:NTABILIDADE: UDA, p.o melhor laneade IU -4,195,0000 •• quantldade de 1500 KWp . 

fVMtO$ do Item 
EvS\to Data 

AdJUthCallO 18105r,'2018 
15:11:28 

Homologaoo 29105,12018 
11:40:24 

N .... 

ro¥.NOEl DE: JESUS 
feRREIRA DE BIUTO 

carc~"e:.~ov.~! ~ ·6'tIo-e';lacJlII .... 0"I0'I'I.a!lo7o'1Co:1 72:oDSa.&r: '00 ·1 

ObH-""a~Ou: 

"d]u:::lIca~o em grupo Da proposta. Fornecedor: ISaE:N ENERGY ENCiao.HAAIA DE 5usrENTABllfDAD£: LTCA, 
CNPJ/CPF: 22 .415.029/0001·77. M!elhor lance: RS 4.195,0000 

Flm d o documento 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSnC;:A DO ESTADO DO CEARA 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

SStIllCO PIleuc:o FECEIW.. 
UNlllERSlDAD£ F!DEJW. DO SUI. f SUCESTIO DO PAM 
OMSlO ot COMMAS E SEltV!COS 

EDIT"'- DE _ ElE11IONoex> 
SISTEMA DE AEGISTAO DE ~ 

UNIVE"SlDADE FEDERAl 00 SUl E suoem DO p/JIIJ. 

P.~ ELETlIONoex> '" 3enoll 
(Procaso Admlnlstratlvo ~ 23479.00964912018-11) 

TOfNI-SII PUbiKO. piIIra conhecimento dos internsildos, que a Unlversidade FedMaI do Sui e Sudesl:e do P ... , -
Unlfesspa, pol" me60 dil Olv15lo de Com~ e Selvl(os. Md~a N Folha 31 Ou~ 07 Late 100. Mew. Maraba, 
C!P 68507-590, Marab4-PA., rullzarj IkltaC;1o PII~ REGISTRO Of PRECOS. M mod"d~ PAEa.lO. nil tonN 
El.ET'RONtCA, do tipo menor PreI;O. nos tennos da Lei nO 10.520, de 17 de jutho de 2002. do Decreto nl 5450, de 
31 dR milio de 2005 , do OKTl!tQ ri' 7.892. d. 23 de ~nelro de 2013 , da 1nstru(1o Normadvil SLTIIMPOCi f'II 2. de 
11 de outubro de 2010. dA t..I CornplamerD,. ""123, de 14 de dezerrbro M 2006. da lei ,.. 11 _488, de 15 de 
junho de 2007. do Dec:n!tD nt 8.538, de 06 de outubro de 2015 , apUc.illndo-se, subsldlarlarY'M!nt:e, iI lei ", 8.66&. 
de 21 de junho de 1993, • as .x5g~ndas esbbelKidas. neste Edol 

o.a. ~ sessIo: 08 1M outubro de 2018 
Horirio: MhOOmln 
l.oQl; PortAl de Compras do Ooverno Fedetlll - e ft rgmg r«j9PYPmlwenraJs gOY be 

UASG: 1S8718 

L 

1 .1. 

1 .2 . 

2. 

2 .1. 

2 .2 

3 .2 

33 

3.4 . 

3.S. 

36. 

•• 
4.1. 

4.2. 

DOO8jETO 

o objetD da presente 1~1o • 0 reolstra de ~ pwa ew!Nuai aqulslc;Jo de slstRma tatoYoItakD. 
IrdMndo todosos eq~tos. pe4;aS. estruturas e m;rterIaS. bemcomo a mlode obraespecl*-ta PIIl'a 
Insbllac;.io. tlI5W5 e: ljilrantt.5. PiA W!nder ok demJnda5 di Unl~ Federal do Sule Sudeste do Para 
(lJnites5pa) e dosOruias PartldpanleS. conforme cond~6es. quantidades e elllg~nclas estabelecldas neste 
Edltal e seus ,IIne:xos • 

.. 11c~ sen dtvldlda em ltens. contorme tabela constante do Termo de R.etertncia , faculmndo-se ao 
Ikttinte. p.rtklpa4;Jo &m qu.lntos itens foN!:m de $aU interesse. 

DO &tGJIO GEJtEHCJADOfl E 6iitGIIIOs PNmOPAN'TES 

o 6rgIo gerenclador serio a Universldade Federal do Sui e Sudeste do Parj - UASG: lSS11B 

~ SMrtlclpante 0 6rglo Superlntend@ndeRegionaldePollci. RodoviArla Fedenll - RJ - UASG : 200116 

.. ata de registrn de pre("os, durarlte sua y.mdade, poder' ser utiJizada por quakluer 6rg30 ou entidade da 
admlnls~1o pUblica que nlo tenha partlclpedo do certllme Ilcitat6rlo, ~!.nte anufnc~ do 6rgio 
gerenclador. d6de que deWtamente ,lustiflcada a yan~em e respeltadas. no que ccuber, as condil;6es 
• al> regr.ls estabelt!ddal> nil t..I ri' 8 .&66, de 1993 e no Oecrem ,.. 7892. de 2013 . 
Cabera ~ fonwcedo r beneflc:loino da Atit de Aegistro de Pre/;os, obsI!rvadas as condW;6H nela 
estabeteddas, optar peja acl!itac;lo ou n.Io do fomeclmento. d!sd4! que este fornec.lmento nAo ~Jud~ue 
as obrig~ anterlormente assl.WTIidas com 0 6rg3o oerenclador e 6rv1os partldpantel 
As .quisM;6H DtI contnltac;:6es adlcion.is .. que se r~ e~ item nAo podet'"io ellceder, par ~Io au 
entld.t ••• dnqtJenta por cento des quantitatlvos dos itens. do InstNmento comrocat6rklo . reglstr.Jdos na 
ata de reglmo de preo;os: ~~ 0 OrgID gerenclador e 6rglos; pilrticipantes.. 
As adti6es. atil de registro de prl!9)S sAo Nrnbdas,. na tDQlldade, ao dabro do qu.ndt<IItNo de cada ttem 
f1!9lst:rado nil iI~ de reglstro de pret;D5 para 0 6rvlo gerenciador @ ~ios partlclpanle5, lodependente do 
oomero de 6rg1os nIo ~tpantl!5 que eyentuaJment:e a~ 

N:J 6r-g1o nlo partiapa.nte qua Kieril" :. a'" compet.m os atos relatlYOli l cobra~ do c umprimento pElto 
fornecedor du obrlog~6es cootr.tuaknente assumldillS • a aplluc;lo, obs.enIada a amp'a def-.. • 0 

con~lt6rio, de @yerilJais penalldades decorrentel; do descumprtrnento de ~uli15 contratuals, em 
"'~Io as. suas pr6priu contrill~6es, hlfonnando itS oc:orrfnclil5 ao 6rgIo gerencJ.dor 
Ap6s a autorluc;:kI do 6r~ qerenclador. 0 6ryo\o nIo partidpante dever' efetlYar. cont7a~ soIlcitada 
em ate noventa diM . obHrvado 0 pruo de vaJidaele da Ata de .eqlstro de Pftc;os 
1 .6 .1 Caber' iIO 6roIo gerenclador .ut~, excepclonal • justlf\c.ad<llmenw, iI prorrog~ do p~zo 

~r.I efetNado di contli1ti1t;Io, respeiQdo 0 prazo d. v!g6nda da ilta. dude qu@ sollcltada p.ao 
6rv1o nao partkipante. 

00 CIlEDeNClA.M9l1'O 

o Cr1!CIenclamento f, 0 nlvel buic.o do reglstro cadastral no SlCAF, que permlte it PIIrtlcl~o dos 
Intef"KSildos na modalidKie 11c1tatDt1a Preglo, em SUit forma .1etr6nk.a. 
Pitra reaftz:ar 0 cadastr.llmer«o no StCAF. 0 fomecedor Interessado devera aces.sar 0 Porul de Compl"ti do 
GoYemo Federal, no sitio WW'W ' gT priSQpuewmeO!il!5 PAY hrJirn1 e! gn9CS!q f por meio de CertlflClldo 
DIgital conferldo poela Infrustruturit de Chilves PObllcas Brasilei,.. - ICP·8rasii. prestando as Inform~Oes 
rleCessariitS, e aptHenl:ilndo dlgltalmente it doa.Jmentat;io exlQlda para cada ",vet. 

'0111.:n OlNld,... 0 7lDte 100, Nov ..... ~1NI . CfP 68.SOl' ·DO, .... ,....·,.A 
T...mr.· (M) 2101·7149 / 1036 1 [ ·m "; Ioc!t.PP9'tyNfrssp. ~u.br 

SFCR ilapaje e R(h~S 
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\. 00 OBjElO 

5ER\II~ PlJaLICO FroeAAI. 
UNlVERSDADE FEOeAAL 00 SOL E 500£STE 00 PAM 
DI\II~ OE COMPUS E SER\I'~S 

,,~ , -lSVoIO DE ~II> 

1 1. Eventual aqu~o de JJwma fotovoltalm, Induindo todos os ~mMtos. pe.c;as, esb'uturllS e meterlas, bern como a m60 de C1bra e;pedmlzada pa-a Instalac;.lo, 
t~tes e ga'antias. para alender '$ demandas d8 un. .... ersldade Fedetat do Sol e Su1M.tedo Parj (Untesspa). conrormtCOndi(6e$. quart.ldades, ed~as e HtimaUvu 
estabelecldas nest. InstrumentD: 

tern 

1 

Desal(Jo do Tknica CATMAT Orglo 

S6tflM de Microgera~o DiWbufda de EMrOIa FotOiObiCo 
conectado tI Rede (SFVCP.) que $«,t tnstalado nos C/lmp! dIi 
Utifess.pa . 0 qual tltr' Pottnda eM aptOJdmadarTMtnt. SOttWp (SO 
000 Watts pica) com 189 places InstlllladaS, com t2nsAo lttal de 
214.2 v (Volts) e om leul de COt'fW\te de 249.21 A (Amp6-H), @tn 

con-ente ccnt/'nua. 
o SFVCR $8" div'dltto em 001$ lados, 0 lado CC (Corrente 
Contnu.l • 0 I~ CA (Corr.nll: AltemaGi ). No lido CC Nvet'"~ 4 
c:n; .... tO$. sendo 3 com 7 coneJC6es em pa~~o de 7 piKas em 

158118 · Hrie e 1 com 6 conex6es em par"e60 de 1 plaas em Wie. no UN1VERSlDAOE total serlo 27 cor;untos de placas em pa-aldo dividido$ par ... 
FEDERAl. 00 nvWJOfeS. re5Uftando em 189 pilus $OIIres if'litill" am SULESWESTE p<tMd. """_ de 165 WOO. pIoo. CO<IIOnno Orl"""~ do 00 pARA OlSEN. Cada c:ircuto em wlo terj sada M H4V e 9A 

(aproJdmad.8~e, As Jtn;6M c:tesses o-01lt($ em paral@lcs 
105953 .. 10 r@albjda~ peas string boJICS. A~ passar pflla.s Winos cadIJ 

dtcl,jto se canecta a um Irwersoro. .aptGlC.lmadltnMtf!: U ,S k'Np 
contormeorlenta(Ao da DtsEMlSNFRA. 
o lado CA tern ioklo quando os Qbos saen dos Invef"SOt"es e 
pa$S.&m nov. mente pela strng bole para prote;!o CA. Ap6s as 
s.tring boxs tef"a. a J~o dos cabos em um. CaiXCI de ).m~60. no 
total teri 8 ~ses cem cabo Oe 6 mm1 sairdo e ap6s II Cal XCI de 
~o 0 drcuItoter£ ROt safct.de" ~.5e$comQbo 16 rnrn1 _ Cada 
par de faS45 e'ltraram em urn Otsjunta de 2SA CA bff~co Ap6$ 
passarem pelcs d~untDf'es, as .. fases passa'am po" outra cal .... 
de JOO(Io. resuHando «n 2 fues am cabo SO nvn-l. as quills 200116 · SUPERINTENOENCIA 
wlo IevaeIM at~ urn DI~untO' de 50A Bit,sico CA instalado I'W) REG POL RODV FEDERAL-
<Xi8T (QuadroGera l de Babee Tensao) do Pr~lo, com diStAncla dO RJ 
Invet'SOl' at. 0 OGBT de at. 65 metros. 

Oetal~mert:o do MatlHial p.ara Instala~ conkH-me AoelCO I, 

FoIhIo 11 Ouadfll 07 Ute 100, NO'Ya M..,d, CfP 68.507 -S90, MaQbi-M 
T.-.one : t~) ZI01-71049 1 1036 1 E-fNjI : lK'Mifr21 D tes3!ae1 ' Ix 

Quont. Vllor t.nlt6ri. VaI«T"" _ino 
MildmoCAS) CR.$) 

10 259.829.07 2.598.290,70 

10 259.829,07 2 598.290,70 
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SER\.1<;D PUaLlco I'ED€AAL 
UNiVERSDAOE f£DERAl. 00 SUI. E SUOEsre DO PMA 
OMs.I.o DE CoMPI\AS E SERVI<;D5 

S6teml de Mlaogeravlo Dt5trlboldfl de Eneroe FotCNolta6co 
Cone<tado l R_ (SF\.1:l\) "'"' ~ Instaodo no. Qmpi do 
Unlfesspa. 0 qual tl!r4i Pottnde de Iproxmadamente 44.52kWp 
( .... S20 Watts pico) (OTI 168 p'ac:_ inst.ladas, com tI:n$Io total 
de 21",2 V (YoUs) e um total de corrente de 221.S2A (~esl. 
em con-ente cantfnva. 
o SfVCR s«6 dtvkhdo em dois lidos, 0 lado CC (Con-en" 
Continua) e 0 lado CA (C«T«M1tJt Alwmadl). No lado CC hawr'" 
drcoilOS, sendo ca~ urn com 6 cooex6es em pant~O eM 7 pI.C115 
tm s4:ne. no Ir>tal se40 24 c~un1DS de pllcas em parairto 

158118· dNldidos para" inv.-soNS. resoltlndo ~ 168 ptatiS n ... 
NUladas com po4I6nda m6,,*,,- cit 2165 WIttS pko. conform. UNIVERSlDADE 
t:Jrlw7t-r1o '* DlSEN. Cada drcu4to em ,,"e ter.t "Ida de 214V e FEDERAl DO 
9A ~proximaoamrie). As jvnoc;Oe$ de$$E!5 drcutO$ em Plr'~05 SULESWESTE 
wao recebidlS paIlS mtng boxs. Ap6s. passar pelu string:s Q~ 105953 00 pARA 
drculto se conecta • urn In\W"D' cit aproldmld.lmett:. 12.kWp. 
confOrme OOalL}~O <WI OIS£N/SlNFRA 
o lado CA tem Inlck) quando os cabos seem ~ Inv.-sores e 
pessam novameote pel. strng boJII: per. prOl~O CA Ap6s as 
strll"l9 boxs trf,6 II Ju~ dos cabos ~ uma Calxa de ~&o. 00 
total ~ 8 fases com cabo de 6 mrW salKto e ap(5 .. calx. 
de JVfH;1o 0 drcvk.o ler.6 01 sal'da de" fuescom cabo 16 mm', 
Clda par de fases .maram tm urn D~Uf1tor de 2SA CA bif.6slco. 
Ap6s passarem pe1e» dlsjontores, as .. filses passaram POf outfl 
ClI.ICII Ot J~o, resukando &m 2 fases com cabo SO 1'nI'lY, as 
quais 5«10 I~wtdas .. ~um D~1JOtDf de 50A Btr.6sico CA Instllado 

200116· SUPERINTENOENCIA no OGBT (Quadro Gertl de Balx~ T~~ do Pr.,io, com 6lstanci~ 
do invEr'504" ~te 0 OGBT de at. 65 metros REG POL ROOV FEDERAL-

DebllhamHlo 00 Mat2ria1 p.¥11 Instal14;Ao confOtme Anexo I RJ 

VALOR lOlA!. RS 

1.2. Os locals par. ent:teoa. instal.;" dos s6temas desoit(5 nos lens 1 e 2 da tabaa adma. sAo: 
1,2.1. It 1m 1: Campus de Marab.6 (004dad.ltUe eventualfMnt. 015 Unldades I ell: 
1.2.2 It 1m l: Campus de Mar~W (Unidade II), Cimpu$ Of XlngLSril e Rondon do Par' 

8 241.749,37 

8 241 749,31 

1.2.3 0>1,..... 1 .2 cuj<o ~ti"" .. lo do ~, ... 'd ... d. 1109. Pol. RodY. Fodorll-R,l -lIao9: 2001lr. .... 0 _ to Node jone"o. 

2. jU5nflCAmA! OBj!TIlIO OA CONl1\ATN;IO 

1933._.96 

1.933.994,96 

9.064.571.32 

2,1. MotlvaOJ pela necnsidadt! 00 ~ $U$tent.Yet de enerqifl el'trk;fI, bern como ~o lncentivo em transformar 0$ ~ios eta Unifes$pa em pre,j1os awn COO$Umo eficiente 
de en&f9ia e~ eprincipalmenle In.4'55ado em ~tRirO$gfl5to$wm enerotael~triC41 Oe5ta \inh,,~,rsJd"'. prapOem.se a aQui~o elosQillll;1Io de Sl5ttmas/plac.as 
foto\l104b1ice, para gera.;.6o de 8'lef"gia et~ce renovilvel.llO$ predi05 dfll,.hi~. comof~ de IpnHelblmentoda ra<M~ solar abundlllnte da regiAo 

'2 2. Atendef ao nceltlvo do G(Nemo Federal pare. ger~o de 8'MH'oIa!lmpa. sustalt.6~, awm como propagare dlfundi'" UO'\I liknfca deg.era~ode eo8'"gta renoWivel 
~ 0 conhecimento na r~o, 

2.3 ALendef' as boas ... ,ticas Incentlvadi!lls peto Clea'eto nil 7 .7~, de 5 de Jlnho de 20U 

fCiN. II Q\MCIq, 07 UI.~ 100, No....-. MarabL C£P 68.501·S90. M-al-PA 
Tel!fone, IM~ 2101-71049/10161 E-fMI: ki'K'2@Vbff:W)'tdull 
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26.0lI201i1 

.) F ,Ie \0 IlfTRO'll(O 

COv;t~'ET ·0 S ITE CC CQYPRAS 00 GOV£RSO 

MINI5T~RIO DA EDl..CAcAO 
Un N'f!'ISldade F«leral do Para 

Unrvf!'f"5ldiKIe Federal do Sui. SLJdeste 00 Para 

Termo de, HomofOia~o do Pr~io Eletronico 
N'J 00fl3at2n!B (SRPJ 

As H: 28 horas do die {Jl de novembro de 2018, apOs coostatadil a r@9u\ancilde dos atos prOCedmentals, a autcndade com petente, Sr. IOHMA SANTIAGO M SELVA, HOMOlOGA 
a adjudlcac;alJ referenm ao Proasso n' 23"'9009(;49201811, Preglo n' 00038{2018. 

Ruultlido da Homologil~o 

Item: 1 
D.~o: SISTEMA ENtRGlA SOlAR· CEAACAO ENERGIA ELETRICA 
Df!I5ai~o Complamantar : SISTEMA ENERGtA SOlAR· GEAACAO l:NERGIA ELETRJCA, NOME SISTEMA ~ERGIA SOLAR· GEAACAO ENf::RGlA 
Triltamento Direr.net.do: . 
Aplicabilid.t. Deereto 7114: Nao 
Apllabilid.t. Marvem df! Pret.renaa: NaG 
QuantJdilde: 20 
Valor estimado: R$ 259.829,0/00 

unidadedeforneomento: 5IS"E:MA 
5Itu~io: Homolo~o 

AdJucf!cado para : FLASH SOLUCOES EM IMPORTACAO E EXPO'HACAO, PRODlJTO; E 5. pe.lo melhor Iince d. FlS 199.990,0000 e I qUlntidld. de 20 SISTEMA 

Eventos do It.", 

IEvtl"lto 

Volt" de , ... 
Ad] u dlc~o 

Homologaoo 

Item: 2 

D ... 

If/1CVlOl8 
14:58:10 

01/ll/2018 
]-4:26:19 

01/11/2018 
14:28:07 

Nom. 

IOELMA SANTIAGO 
0'\ SILVA 

Observa~Ms 

rtem ~tDmou para I tase de tlesernpatE ME/EPP. 

AdJudlC~io mdlVldual dI prOp05ti!o. f.omecedor: f-LASH SOwcO!::S EM IMPOA., ACAO!:: EXPQRrACA,O, PRocuros E: S, 
CNPJ/O,..; 22.934.158/0001·]::', Melhof lance: FlS 199.990,0000 

D_crt~o: SiStEMA ENER.GlA SOLAR. CEAACAO ENEltGIA E1.ErRlCA 
D_crt~o Compte.me.nt.lr: SISTEMA ENERGIA SOlAR· GERACAO ENERGIA ELETRlCA, NOME: SCHEMA EN!::R.GIA SOlAR GERACAO !:: PII I:RGIA 
Tnumento Dtf.rendado: 
Aplk:lbifidadeOfl:f"eto 1174: Nao 

COTlD,...,.t.gO't :Y!a'·&~.980.·III·"",,,",-:m .• 1J7;l'"9Cod' 75211la.too • 1.'2 

o 
'" ..... 

~ 
~ 
u 

[ 
~ 

0< 

~ 
~ 

~ 
~ 



~ 
f-< 

'~ '" f-< 
-<I: 5 
'" 0' U CI: 
0 -<I: 
~ '" 0 < 
~ ~ ~ -<I: 
r:n ::c 
(.oJ :z 
0 (.oJ 

~ 0 
~ Z 
U- '" 0 - '" f-< ~ 

~ en 
;J 0 ' -<I: ..., f-< -U '" :z 

~ 
~ '" ...l ~ ;J 
-<I: ;::; ..., 

c=: z 
;J CI: 

'" ~ =:: ~ 
0 (.oJ 
Q., f-< ~ 

26.Ql,'2Q1'i1 

ApUabilkl.cl II!: H.!'9am de Prefe.N nc:I. : Nio 
Qu.ntidade: 15 
V.ICH' ..am.do: RS 2<41.]."9,3/00 

COW"AAs-.t:T 0 Srn: C( C()lp~S 00 GOV(~ 

Untdade de fCH'necimento: 515TI:""" 
Srtu-;:ia: HomOio~o 

Adjudjc.clo ,.r.: fl.A~M SOwCOCS cM IMPORT~CAO E: EXPORtAC~O, PRODUTO!!. E: !!.. pe.lo melhar t.nee de RS 178.000,OOOO e.. qu.ntid.d. de 15 SISTEMA 

Evtntos do lte.m 
(vento Do'" Nom. 

ACJudrcado 3lJI0120:B 
lO::~:36 

Homo~9ado 01/11/2018 [O£:Lf'IitA SANn~GO 
14:2t1:1 !io OA SILVA 

C0'Y'CV8.-ret40'" b"/'v ·6'P!'e"ao.·~""'fII7'Ian .. Ii1D"'9Cod' 75~ tl&~~ 

Ob5er¥.~ 

Ad}udlCac;io lftdMClUal cia propOSQl fomecedGl": FLASH SOWCOES f::M IMPORT ACAO E EICPORTN:AO, PRoouros E S, 
CNPJ/Cpf: 22.93-4 !!)8/0001 11, Melhor WlO!: RS 118.000,0000 
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PODER J UDICIAruO 

TRIBUNAL DE J USTI<;A DO ESTADO DO C EARA. 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E ARQ UITETURA 

MP 
"1f11l~"'II_ .. .,.,"' _ .... _1l1li HIInll; 

PROCt.ruIlORIMlDE~ 
c:oMSS$D PERt.WB<TE DE lJCIT...;:Ao 

EOITAL DO PREGAO 
ElETRONICO N.o 27/2018- PGJ 

A PROCURAOORIA-GERAL D E JUSTII;A DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NO RTE (UASG NO 925603), por meio de seu Pregoeiro, 
designado pela Portaria n .O 337/2018- PGJ, de 27 de fevereiro de 
20 18, publicada no D.O .E. n.O 14.120 , edir;ao de 28 de fevereoro de 
2018, comunica aos Interessados que reahzara licitac;ao na modalidade 
PREGAO El£TRONICO, do tipo MENOR PRE<;O POR ITEM, na forma da 
lei 10.520/2002, da Lei Cornplernentar nO 123/2006, Resolur;ao nO 
179/2014 e, Subsldlariamente, da lei nO 8.666/1993, enos termos da 
autonzar;ao constante no PROCESSO ADMINISTRATIVO N O 
33.084/2018- PGJ . A 5essao PUblica sera reahzada as 9h do dia 03 DE 
SETEMBRO DE 2018, na Sala da Comissao de Licita«;ao. situada no 10 

pavimento deste 6rgao. par melo do siuo 
www.comprasgovernamentais.gov.br. mediante as condicjSes 
estabelecidas neste Edital. 

1 DO OBJETO 

1. 1 A presente licita~ao tern como objeto a CONTRATAc;Ao DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SISTEMA DE 
MICROGERAcA,O DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA ON-GRIDE, 
con forme as especifica~oes e condic;Bes estabelecidas no Anexo I deste 
Edltal; 

1.2 Em caso de discordancla existente entre as especifica93es deste 
objeto descritas no comprasgovemamentals (comprasnet) e as 
especifica.,oes constantes deste Edital, prevalece~o as ult lmas; 

1 .3 Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu 
corpo, os seguintes anexos: 

Anexo I Termo de Referencia; 
Anexo II Modelo Declara~o de Regularidade (Resolur;ao nO 37/2009 do 
Conselho Naaonal do Ministeno Publico e Resolu<;:lo nO 6/2018-PGJ/RN); 
Anexo III Minuta Contratual. 

2 OAS CONOI<;OES PARA PARTICIPA<;AO 

2.1 A sessao deste pregao sera publica e realizada em confonnidade com 
este Edital na data, no horario e no endere<;o eletn5nico indicado no 

ftiiPn::wnatorManoelAJ...esPessOa Neto, 97.~C8" ~9.~-555.~. 
CN)M'nt08.539.71CJ.()OOl44 . Tel; (84) 3232-4557 -~ mlC!rrrymD"ll tx--Pitg. 2 

SFCR 1t111):lJI: I: Russas 152 



PODER JUDICIA-RIO 

TRIBUNAL DE JUSTI<;:A DO ESTADO DO CEARA-

DEPARTAMENTO DE ENGENHARlA E ARQUITETURA 

P 
MINIST~RIO PUBliCO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GER~NC IA DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E MANUTENCAO 
RViI Promotor Manoel .. tiles Pessoa N~lo 60 - C.ande~r1a NatalfRN CEP 59065-555 

TelefOnfJfaX"- 3232·6007 el'N!l,j oeam@mornmpbr 

ITEM 

ESPECIFICACAO 

QUANTIDADE: 342,75 
-'----- -

kWp 

Faneclmento • in.tilla~lo: Srstel'TliJ oe mlCfoger~ de er1ergta iOICIf JolOVOIt.uco on·gJld_. 00$ 

bealS descmos no all8J11o A As- aspeClflCa(:Cles de caoa CQrrponenle dO sistema e os 

prtK;edlfTlen.to5 de U15laJayao estao descnlos "os liens 4 a 7 de!te Tcrmo ReferMc,a 

lObS as valores de potenoa de ptco pam cada kH:ahClaCle no anelCO Itt.. $&0 estlmallVBs. r>Me~s 
ne~ arees de cobertUflJ Podendo ter varra¢es dulCtnle 8 etapa de pro~lo. desde que 0 totaJ $e)a 

I ~~~ j • 
3 2 0 sistema de microgera<;ao l! d,vidido em quatro etapas descHlas aba,xo 

a) Proleto executivo 

b) Fomee"nento des equlpamentos e matena .. : 

c) In.laI8~ e Comlsslonamento; 

d) Coloca,.ao em produ~ao (entrada em compensa,.ao). 

4. DO PROJETO EXECUTIVO 

4.1 0 proleto execubvo <lever. prever estudo quanto a dlstnbulor*o de carga no 

telhado. delalhes e desenhos tecnlCOS oontendo todas as InformayOes • 

necessana. para a InSlala<;ao dos palnels das strings, des Inl/ersores, da 

estMura de suporte e demals componentes do sIstema. 

4.2 Para elabora~ao do proleto execultllo a CONTRATADA deve raaltzar analISe 

preVIa das instalayOes ems e el~tncas onde sera d,sponlbillzado a 

CONTRATAOA os proteto. arqultetOnlcos e eietncos, d"ponlvels no banco de 

dados da CONTRATANTE em melo dogltal (Iormato DWG), de todos os localS 

Indicado no anexo A. para anaitse Iniclal e postenor prOJeto execubvo 

4 3 0 proJeto executive del/ara aonda ser realozado a part or de somula~~o de 

produ<;ao anual de energle. atravl!s de software especlallzado, que permita 

simular as caracterisbcas reals dos equtpamentos a serem Instalados. os 

pqoCuR~DORrfl GE,",At DE ,J'US1r<;1l 00'1' 4 - , / -+-
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.) PR[f ArE m( N (n 

OOVO'AAS\LT 0 SrIT DE Cat.i'~ 00 GOVEit~ 

GOIERNO 00 ESTADO 00 IUO GRANDE DO NORTE 
ProcuradoraGerat de JLtS tl91 AdJ unta do Est~ do Ibo Grand! Do Norte 

Termo de Homol09.~o do Preglo Eletr6nfco 

N' OCHlllILD~8 

As 16:05 noru dO Cia 2S de setembro de 201 8, apO,s constat ada a reguland~ dos atos procedomenQt5, ill autonca.t2e competente. 5r. ELAINE CAROOSO DE MATOS NOVAIS 
TBxEIRA, HOMOI.D<iA a aa,UOIC~O referente ao Pmcesso nO 13084/2018, P~9Io nO 0002112018 

Ruultildo da Homologa~io 

(u,m: 1 
D_cn~D: SISTEMA ENI:RGIA S-OLAR • G~('AO ENERGIA ELHRICA 
DMai~O Complementar : FornecllTl£!ntD Ii l rt!i tJl~lo: Stsmmill de mlCrogera~ de energla 50~r fotovol~ICO on gnde. 1'105 locals descrrtDS no anuo A. As espeoflc~be5 de Gada 
componanr. Do slitema e os procedLrrHil mOl de In5tal~io estio !lescntDs I'tOS lt2ns <I ill ] ISo Tt:rmo ReferenO<1 NO 10/2018 • MPRN. Obs. os valDres de potil'M:la de PICO para cada 
locahdade, no anexo A, sao estimatlVas bauadas nas areas de cobertlJJa. Pooenao U!r van;w;3es durante a etapa !Se pro}eto, desde q ue 0 totalse}a T'TUntJdo 
Traumento Diferendado: • 
ApliCilbUidade Decreto 7174: NAo 
A.plicabiUd ade Ma"Vem de Preferlnda: NAo 
QWlntkfade: 1 
Valor estim.do: R$ 1.311.654,6500 

UnidadadeforneamtlntD: global 
Srtu~io: Homolo98do 

AdjucHudo para: OWNERGY SOLUCOES ~ INSTALACOES ECO UICIEN rE:~ LTDA I p.e.lo melhor ~nce de R$ 1.130.999,0000 I com valor ~oci.do a R$ 1_130.937,9000 . 

Evt!f'ltos do Item 

Evtrlto 

volta de 
F ... 

ACI)UOlCadO 

Homologa~ 

0. .. 

04/~!2{Jl8 
10~ 5 1:S8 

2!l/0912018 
16:04 :)6 

25/{)9/20] e 
16~O!l:n 

Nom 0 

E:LAlNE: CARDOSO DE 
MATOS NOVAIS rEIX.E: I RA 

cmlO-~~<!!~ovtr:"'·I!JI:J"tI~,JdlE!"""'J"'Ia"!O'n.3S07'n>"~Cod 7.S726&! tIC '1 

Obsarva~oe.s 

Item retomou pan. a fase de dl:Sempate M~/EPP . 

AdJ udlQ"O I'loh'ldual da propostil. fomeceoor: OW"'~G'f 50LLJCOES E IN5TAlACOES ECO EfICIENT!::S LTOA, CNPJ/CPf-: 
23.156.999/0001 68, Melnor lance: Rs 1.130.999,0000, valor Neqocaoo: ItS 1.130.937,9000 

flm do documento 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 9/2019 
Contratação de Empresa de Engenharia Especializada para Elaboração de Projeto Executivo/As Built, Fornecimento e Instalação de Sistema Fotovoltaico 

ANEXO 2 DO EDITAL 

ESPECIFICAÇÕES E ORÇAMENTO ESTIMADO 

 

Item Descrição Unid Qtd. Valor Unitário Valor Total 

1 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO/AS BUILT 
INCLUINDO A SUA APROVAÇÃO JUNTO A CONCESSIONÁRIA 
DE ENERGIA ELÉTRICA, O FORNECIMENTO DE TODOS OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DA SOLUÇÃO APRESENTADA 
BEM COMO A INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 
COMISSIONAMENTO, A EFETIVAÇÃO DE ACESSO, 
TREINAMENTO OPERACIONAL E SUPORTE TÉCNICO DE 
SISTEMA FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 160KWP A SER INSTALADO NOS 
TELHADOS DOS FÓRUNS DAS COMARCAS DE ITAPAJÉ E 
RUSSAS. 

kWp 160 R$ 3.876,39 R$ 620.222,40 

TOTAL R$ 620.222,40 

 

 
OBS 1: Os valores constantes na coluna “valor unitário” e “valor total” representam informação ao licitante quanto aos 
limites máximos por item, estimados pelo Tribunal. 
 
OBS 2: Na proposta do licitante deverão ser mantidas as informações constantes nas colunas “ITEM”, “DESCRIÇÃO” e 
“QTD” e, devendo preencher as colunas: “valor unitário” e “valor total”, com a sua proposta de preços, observando os 
limites máximos unitários e totais informados. 
 
 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 9/2019 
Contratação de Empresa de Engenharia Especializada para Elaboração de Projeto Executivo/As Built, Fornecimento e Instalação de Sistema Fotovoltaico 

ANEXO 3 DO EDITAL – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

AO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

Ref.:  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no 
CNPJ n. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , portador (a) da Carteira de Identidade n.. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF n. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , apresenta a sua Proposta de 
Preço para a execução dos serviços de. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . conforme o Termo Referência , pelo preço global de R$ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (. . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .), o prazo de execução total dos 
serviços objeto do Termo Referência é de ....... (........................................) dias corridos a contar da data de 
expedição da Ordem de Serviço. 
Informamos que o prazo de validade de nossa Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data de apresentação da documentação da licitação.  
Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita 
execução dos serviços, inclusive das despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-de-obra especializada 
ou não, seguros em geral, encargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do 
Trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de tributos, 
taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a 
execução total e completa dos serviços, bem como nosso lucro, conforme especificações constantes do 
Termo Referência, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CONTRATANTE. 
Utilizaremos os equipamentos e as equipes técnicas e administrativas que forem necessários para a perfeita 
execução dos serviços, comprometendo-nos desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos 
equipamentos e do pessoal, desde que, assim o exija a FISCALIZAÇÃO, para o cumprimento das obrigações 
assumidas.  
Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou 
qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções 
da FISCALIZAÇÃO, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, 
de conformidade com as especificações. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. _________________, Carteira de 
Identidade N. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF N. ________, 
Fone (___) ________, Fax (___) _________, E-mail ________ como representante desta empresa.  
Declaramos que os custos unitários dos serviços constantes do Orçamento Sintético foram obtidos a partir 
das composições de custos apresentadas no Orçamento Analítico. 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.  
Dados da Empresa: 
a) Razão Social: 
b) CNPJ: 
c) Endereço: 
d) Telefone/Fax; 
e) E-mail: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(data) 

_________________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

 

OBSERVAÇÂO :  

a) Prazo de execução dos serviços: máximo 150 DIAS CORRIDOS. 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 9/2019 
Contratação de Empresa de Engenharia Especializada para Elaboração de Projeto Executivo/As Built, Fornecimento e Instalação de Sistema Fotovoltaico 

ANEXO 3-A MODELO DE ORÇAMENTO SINTÉTICO 

Item Descrição Unid Qtd. Valor Unitário Valor Total 

1 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO/AS BUILT 
INCLUINDO A SUA APROVAÇÃO JUNTO A CONCESSIONÁRIA 
DE ENERGIA ELÉTRICA, O FORNECIMENTO DE TODOS OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DA SOLUÇÃO APRESENTADA 
BEM COMO A INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 
COMISSIONAMENTO, A EFETIVAÇÃO DE ACESSO, 
TREINAMENTO OPERACIONAL E SUPORTE TÉCNICO DE 
SISTEMA FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 160KWP A SER INSTALADO NOS 
TELHADOS DOS FÓRUNS DAS COMARCAS DE ITAPAJÉ E 
RUSSAS. 

kWp 160 R$ R$ 

TOTAL R$ 

 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 9/2019 
Contratação de Empresa de Engenharia Especializada para Elaboração de Projeto Executivo/As Built, Fornecimento e Instalação de Sistema Fotovoltaico 

ANEXO 4 DO EDITAL 

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

PREGÃO ELETRÔNICO N. ___/2019 

 

OBS 1: Visando a possibilidade de comunicação futura entre este Tribunal de Justiça e essa empresa, 
solicitamos de Vossa Senhoria, preencher o formulário de recibo de retirada do Edital pela Internet e remetê-lo 
à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (085) 3207-7098 ou 3207-7100, antes do início da 
sessão.  

 

OBS 2: CASO O EDITAL SEJA RETIRADO NO SITE DO www.licitacoes-e.com.br ESTA EXIGÊNCIA NÃO É 
NECESSÁRIA. 

 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL):  
 

CNPJ N.º: 
 

ENDEREÇO:  
 
E-MAIL:  

 
FONE/FAX: 

 
CIDADE:  

 
ESTADO:  

 
PESSOA RESPONSÁVEL:  

 
IDENTIDADE:  

 

Retiramos, através do acesso à página www. _________________, nesta data, cópia do Edital nº___/20___, 
do TJCE. 

 

 

_______________________, ______ de ____________ de 2019. 

(Local)                                          (Data) 

 

 

 

__________________________________ 
Assinatura do Licitante 
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ANEXO 5 DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

 

  

 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

(nome /razão social) ______________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n. ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da carteira de identidade nº 
___________________ e CPF n. ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa e empresa de pequeno porte) nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º, do artigo 3º, da Lei 
Complementar n. 123/2006. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura do licitante/representante legal 

(Nome e cargo) 

 
 
 
 
 
 
 
 
Ao Sr. 
Marc Philippe de Abreu Arciniegas 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
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ANEXO 6 DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N. ___/2019 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

......................................................., inscrita no CNPJ n. ........................., por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr(a) ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade n. ......................... e do CPF 
n. ....................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescida pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 

(DATA) 
 
 

.......................................................... 
(NOME) 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ao Sr. 
Marc Philippe de Abreu Arciniegas 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
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ANEXO 7 DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 
HABILITAÇÃO 

 

 

________________________________________________(razão social), inscrita com o CNPJ n. 
__________________________, por intermédio do seu representante legal 
_______________________________, portador da Carteira de Identidade n. ______________________ e do 
CPF _________________, DECLARA, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico n. ___/2019, em 
cumprimento a exigência contida no artigo 32, parágrafo 2º, da Lei n. 8666/1993, não apresentar fato 
impeditivo e superveniente à sua habilitação, estando ciente da obrigação de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Fortaleza, _____ de _________________ de 2019. 

 

 

 

_______________________________ 

Empresa Proponente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Sr. 
Marc Philippe de Abreu Arciniegas 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
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ANEXO 8 DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante 
devidamente constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado 
[Licitante]), para fins do disposto no item 7.5.10 do Edital do Pregão Eletrônico n. ___/2019, declara, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

• a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. ___/2019, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. ___/2019, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 

• não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. ___/2019 quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

• o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a, ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico n. ___/2019 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

• o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer integrante do(a) Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
antes da abertura oficial das propostas; e 

• está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

 
 
 

_____________, em ___de _________________ de 2019. 

 
 

__________________________________________________________________ 
([REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]) 
 

 

 

 

 

Ao Sr. 
Marc Philippe de Abreu Arciniegas 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do TJCE 
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ANEXO 9 DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS 
EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________________________(razão social), inscrita com o CNPJ 
n. __________________________, por intermédio do seu representante legal 
___________________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº 
______________________ e do CPF _________________, DECLARA, para fins de habilitação no Pregão 
Eletrônico n. _____/2019, não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 

 

 

 

Fortaleza, _____ de _________________ de 2019. 

 

 

_______________________________ 

Empresa Proponente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Sr. 
Marc Philippe de Abreu Arciniegas 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 10 DO EDITAL 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS LEGAL PARA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

 

 

A empresa ___________________________________________________(razão social), inscrita com o CNPJ 
n. __________________________, por intermédio do seu representante legal 
___________________________________________________, portador da Carteira de Identidade n. 
______________________ e do CPF _________________, DECLARA, para fins de habilitação no Pregão 
Eletrônico n. _____/2019, que os serviços por ela produzidos ou prestados cumprem a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social bem como atendem às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

 

 

 

Fortaleza, _____ de _________________ de 2019. 

 

 

_______________________ 

Empresa Proponente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Sr. 
Marc Philippe de Abreu Arciniegas 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 11 DO EDITAL - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
ESPECIALIZADA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETO 
EXECUTIVO/AS BUILT INCLUINDO A SUA APROVAÇÃO 
JUNTO A CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA, O 
FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DA SOLUÇÃO APRESENTADA BEM COMO 
A INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, COMISSIONAMENTO, A 
EFETIVAÇÃO DE ACESSO, TREINAMENTO OPERACIONAL E 
SUPORTE TÉCNICO DE SISTEMA FOTOVOLTAICO 
CONECTADO À REDE COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 160KWP A 
SER INSTALADO NOS TELHADOS DOS FÓRUNS DAS 
COMARCAS DE ITAPAJÉ E RUSSAS, MEDIANTE O REGIME 
DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA E A 
EMPRESA________________________________. 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N. ____________). 

CT N._____/2019 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, situado no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, com sede na Avenida General Afonso Albuquerque Lima, Bairro Cambeba, Fortaleza – CE, inscrito no 
CNPJ sob o número 09.444.530/0001-01, doravante denominado simplesmente de TJCE ou CONTRATANTE, 
neste ato representado por seu Presidente, Desembargador ___________________________, por seu 
Secretário de Administração e Infraestrutura, ____________________________ e a empresa 
___________________________________, representada neste ato por ______________________________, 
portador da carteira de identidade n.____________/___, CPF n. ________________________, com endereço 
na ___________________________, inscrita no CNPJ sob o número __________________, daqui por diante 
simplesmente denominada CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, que se regerá pelas Leis n. 10.520, 
de 17 de julho de 2002, e n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Fundamenta-se o presente Instrumento na proposta apresentada pela CONTRATADA e no resultado da 
Licitação realizada sob a modalidade Pregão Eletrônico n. __/2019, devidamente homologado pelo Exmo. 
Desembargador Presidente do TJCE, tudo em conformidade com as disposições da Lei Federal n. 
10.520/2002, e a Lei Federal n. 8.666/1993, e suas alterações posteriores e, ainda, com o processo 
administrativo n. ______________________. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

O Objeto deste Instrumento consiste na contratação de empresa de engenharia especializada para a 
elaboração de projeto executivo/as built incluindo a sua aprovação junto a concessionária de energia elétrica, 
o fornecimento de todos os materiais e equipamentos da solução apresentada bem como a instalação, 
configuração, comissionamento, a efetivação de acesso, treinamento operacional e suporte técnico de sistema 
fotovoltaico conectado à rede com potência mínima de 160kWp a ser instalado nos telhados dos Fóruns das 
Comarcas de Itapajé e Russas, mediante o regime de empreitada por preço global, pelo critério de julgamento 
do menor preço global, conforme especificações contidas no Edital do Pregão Eletrônico n. ___/2019, e, ainda, 
no(s) seu(s) Anexo(s), todos, parte(s) integrante(s) deste Contrato. 

PARÁGRAFO ÚNICO – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
A prestação do objeto obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições assumidas na 

proposta firmada pela CONTRATADA, dirigida ao CONTRATANTE, independentemente da transcrição, a qual 
faz parte integrante e complementar deste Instrumento, no que não o contrarie. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 

São obrigações das partes neste Contrato: 
§ 1º DO CONTRATANTE 

I. Expedir a Ordem de Serviço (O.S.) e a Nota de Empenho de Despesas. 
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II. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços licitados, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências convencionadas. 

III. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do CONTRATANTE 
quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 

IV. Fornecer as plantas, desenhos e projetos necessários à perfeita compreensão dos serviços e 
especificações técnicas a eles relacionadas. 

V. Esclarecer eventuais dúvidas sobre especificações do objeto e/ou detalhes dos serviços a serem 
executados e possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou 
previstas. 

VI. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre que 
necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados. 

VII. Solicitar a correção e/ou refazimento dos serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 
VIII. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da 

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
IX. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representante(s) especialmente 

designado(s), nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 
X. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste Contrato. 

§ 2º DA CONTRATADA 
I. Executar o objeto deste Contrato, em conformidade com o respectivo planejamento, normas e 

especificações técnicas e, ainda com as instruções emitidas pelo CONTRATANTE. 
II. Equipe Técnica: A CONTRATADA deverá manter como profissional responsável pela execução 

dos serviços, no mínimo um engenheiro eletricista ou eletrônico devidamente qualificado. 
a. É de responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das prescrições referentes às leis 

trabalhistas, de previdência social e seguro de acidentes do trabalho bem como assumir todos os ônus, 
encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários concernentes à execução de seus serviços; 

b. As despesas com alimentação e transporte de pessoal serão de responsabilidade exclusiva 
da CONTRATADA; 

c. Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE, para o fiel desempenho das atividades 
específicas. 

d. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente às 
reclamações formuladas.  

e. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da FISCALIZAÇÃO, 
cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando repetição de fatos. 

f. Relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da prestação dos serviços. 
g. Manter seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo 

substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares 
do CONTRATANTE. 

h. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

i. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem vítimas na execução dos 
serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. 

j. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a bens de propriedade do 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato do CONTRATANTE 
proceder a fiscalização ou acompanhar a execução do contrato. 

k. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração praticada por seus empregados, 
quando da realização dos serviços. 

l. Comunicar ao fiscal designado pelo CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade ou 
impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação e eventuais mudanças 
dos detalhes por parte do órgão adquirente, durante o planejamento do evento. 

m. Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

n. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as eventuais falhas, imediatamente após 
sua verificação. 
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o. Manter, por si, por seus prepostos e empregados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer 
dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação do CONTRATANTE. 

p. Responder integralmente pela produtividade de sua equipe, arcando com eventuais custos 
adicionais oriundos de redução dessa produtividade, ainda que em função de condições atmosféricas 
adversas. 

q. Assegurar que os veículos utilizados na execução do objeto estejam em perfeitas condições 
de trafegabilidade, equipados com todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código Brasileiro de 
Trânsito. 

r. Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado de que 
necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos serviços, correndo por sua conta exclusiva 
todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária e civil, apresentando, ainda, ao 
CONTRATANTE, quando solicitado, a relação atualizada desse pessoal. 

s. A CONTRATADA será representada no local de execução dos serviços pelo “Engenheiro 
Responsável Técnico” indicado na proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com 
amplos poderes para decidir, em seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

t. Submeter, em tempo hábil, em caso de justificada necessidade de substituição o profissional 
indicado para execução dos serviços, o nome e os documentos demonstrativos da respectiva capacitação 
técnica de seu substituto à aprovação do gestor do contrato e ratificação pelo seu superior. A documentação 
do profissional será analisada de acordo com os critérios definidos no Edital de Licitação. O profissional 
substituto deverá ter, obrigatoriamente, qualificação técnica, no mínimo, igual à do substituído. 

u. Substituir, por exigência da FISCALIZAÇÃO, qualquer profissional participante da execução 
dos serviços desde que seja constatada a sua desqualificação para a execução de suas tarefas ou que 
apresente hábitos nocivos e prejudiciais aos usuários da área destinada aos serviços. 

v. Cumprir rigorosamente as NORMAS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO, emanadas da legislação pertinente, fornecendo aos empregados prestadores dos serviços 
contratados os EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI). 

III. Procedimentos Legais, a CONTRATADA deverá: 
a. Encaminhar a fatura e a nota fiscal com a Cópia da quitação das seguintes obrigações 

patronais referentes ao mês anterior à realização dos serviços: 
a.1 Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento, 
bem como a eventuais contratados, sócio(s) e diretor(es); 

a.2 Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior; 
a.3 Comprovante de recolhimento do PIS, COFINS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) 

dias a partir do recolhimento destes encargos. 
a.4 Apresentação da Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND; 
a.5 Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 
a.6 Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
a.7 Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
a.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
b. Ao final da execução dos serviços previstos para o recebimento definitivo e ao final da 

execução do contrato, deverá ainda, fornecer a seguinte documentação: 
b.1 Certidão Negativa de Débitos com o INSS; 
b.2 Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS; 
b.3 Certidão de Quitação do INSS referente ao contrato; 
b.4 Baixa da ART da execução dos serviços. 

IV. Procedimentos Administrativos, as relações entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE 
serão mantidas por intermédio da FISCALIZAÇÃO. 

V. Providenciar antes do início dos serviços, objeto do presente Contrato, as licenças, as 
aprovações e os registros específicos, junto às repartições competentes, necessários para a execução dos 
serviços contratados, em particular a ART junto ao CREA competente.  

VI. A CONTRATADA deverá arcar com todas as responsabilidades e custos para liberações 
necessárias junto ao CREA, bem como arcar com o pagamento de todas as despesas que se fizerem 
necessárias à completa execução dos serviços, dentre eles, o pagamento de impostos, taxas e outras 
obrigações financeiras que vierem a incidir sobre a execução dos serviços. 

a. Após a assinatura do Contrato, autorizando a mobilização de profissionais, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis, providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART destes no CREA da 
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região onde os serviços serão executados, entregando uma via de cada anotação à FISCALIZAÇÃO do 
CONTRATANTE e outra aos profissionais mobilizados. Estes comprovantes são indispensáveis para o inicio 
dos serviços por parte dos profissionais mobilizados. 

VII. Executar, às suas custas, os refazimentos dos serviços executados em desacordo com este 
Contrato. 

a. Substituir, quando rejeitados, os equipamentos, componentes e serviços, dentro do prazo 
estabelecido pela FISCALIZAÇÃO. 

VIII. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos 
serviços, que o CONTRATANTE julgar necessárias conhecer ou analisar.  

IX. Facilitar o pleno exercício das funções da FISCALIZAÇÃO. O não atendimento das solicitações 
feitas pela FISCALIZAÇÃO será considerado motivo para aplicação das sanções contratuais. O exercício das 
funções da FISCALIZAÇÃO não desobriga a CONTRATADA das suas responsabilidades, de acordo com as 
disposições deste Contrato. 

X. Responsabilizar-se durante a execução dos serviços por qualquer dano que ocasionar, direta ou 
indiretamente, a bens do CONTRATANTE ou sob sua responsabilidade ou, ainda, de terceiros. 

a. Constatado dano a bens do CONTRATANTE, ou sob a sua responsabilidade ou, ainda, a 
bens de terceiros, a CONTRATADA, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, o CONTRATANTE 
lançará mão dos créditos daquela para ressarcir os prejuízos a quem de direito. 

b. A CONTRATADA será responsável pela existência de toda e qualquer irregularidade ou 
simples defeito de execução, comprometendo-se a removê-lo, desde que provenham da má execução do 
serviço, sem ônus para o CONTRATANTE. 

c. Também será responsável por danos causados por máquinas, equipamentos ou pessoal sob 
sua responsabilidade ou prestadores de serviços a edificações existentes, instalações, pavimentos, passeios 
ou jardins pertencentes ao CONTRATANTE. Constatado o dano, este deverá ser prontamente reparado pela 
CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE, de modo a restaurar a sua forma e condições originais. 

d. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 
indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não 
cabendo responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 

e. Não poderá a CONTRATADA transferir qualquer responsabilidade para outras entidades, 
sejam fabricantes, técnicos ou subempreiteiros, ainda que referentes a serviços subcontratados. 

f. O fato do CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a execução do contrato 
não exclui ou reduz sua responsabilidade. 

XI. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, por meio da Gerência de Engenharia, 
sempre que houver necessidades de adequações a execução do serviço, seja por imposição técnica ou 
impedimento físico, bem como nos casos em que se verificarem dúvidas ou eventuais omissões de detalhes 
de execução. 

XII. Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a quantificação dos materiais e serviços 
para a execução do objeto, que assumirá sua execução integral e completa. 

XIII. A execução dos serviços, bem como os materiais a serem empregados deverão ser novos e 
comprovadamente de primeira qualidade, deverá atender ao exigido neste documento, nas Normas e 
especificações da ABNT e dos fabricantes dos materiais. 

XIV. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução 
do contrato. 

XV. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

XVI. Manter, durante a vigência do Contrato, as mesmas condições que propiciaram a sua 
habilitação e classificação no processo licitatório, em especial a equipe de técnicos, indicados para fins de 
capacitação técnico-profissional, admitindo-se, excepcionalmente, a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu 
superior. 

XVII. Se for necessária a prorrogação do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar 
a renovação do prazo de validade da "Garantia de Cumprimento do Contrato", nos termos e condições 
originalmente aprovados pelo CONTRATANTE. 
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XVIII. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor 
perturbação possível aos serviços do TJCE, às vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado, 
adjacente ao local de execução dos serviços. 

XIX. Quando houver necessidade de movimentar ou modificar outros equipamentos e elementos 
existentes, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá solicitar previamente à 
FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e modificações. 

XX. Todo o transporte de equipamentos ficará a cargo da CONTRATADA. 
XXI. Assegurar que os veículos transportadores estão regulamentados perante os órgãos 

regulamentadores da atividade de transporte de carga rodoviária. 
XXII. Manter os veículos utilizados no transporte do objeto em perfeitas condições de 

trafegabilidade, equipados com todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código Brasileiro de 
Trânsito. 

XXIII. A CONTRATADA deverá executar os serviços previstos neste documento nos horários 
compreendidos entre 8h e 18h de dias úteis. Caso os serviços dessa natureza ocorram fora do horário 
especificado, a CONTRATADA deverá solicitar autorização da FISCALIZAÇÃO que avaliará a possibilidade 
de realização desses serviços. 

XXIV. Para a perfeita execução e completo acabamento dos serviços, a CONTRATADA se obriga, 
sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência técnica e administrativa necessárias para 
imprimir andamento conveniente aos trabalhos. 

XXV. Quando do recebimento definitivo dos serviços de fornecimento de todos os materiais e 
equipamentos da solução apresentada bem como a instalação, configuração, comissionamento, efetivação 
de acesso, treinamento operacional e suporte técnico do sistema fotovoltaico conectado à rede com potência 
mínima de 160kWp, a CONTRATADA deverá entregar à comissão técnica de recebimento do 
CONTRATANTE a baixa da ART da execução dos serviços. 

XXVI. Sobre os materiais, ferramentas e equipamentos, a CONTRATADA deverá: 
a. Providenciar, guardar, controlar e utilizar todas as ferramentas, máquinas, aparelhos e 

equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços contratados; 
b. Facilitar a inspeção dos materiais, ferramentas e equipamentos por parte da FISCALIZAÇÃO, 

facultando-a o acesso aos escritórios, depósitos ou quaisquer outras dependências que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com o objeto do contrato; 

c. Solicitar prévia e expressa autorização do CONTRATANTE durante as ocasiões de eventual 
substituição de materiais especificados; 

d. Providenciar a imediata troca, sem ônus para o CONTRATANTE, de todos os materiais, 
ferramentas ou equipamentos impugnados pela FISCALIZAÇÃO por má qualidade, reprovação em ensaios 
ou discrepância com as especificações de projeto; 

e. Apresentar amostras de materiais e equipamentos para verificação e eventuais ensaios 
técnicos normatizados, aleatórios e a critério do CONTRATANTE com ônus do custo para a CONTRATADA 
quando e se ocorrerem; 

f. Fornecer materiais em quantidades que não permitam a interrupção dos serviços; 
g. Fornecer também todos os dispositivos e acessórios, materiais ou ferramentas, 

eventualmente não mencionados em especificações e/ou não indicados, mas imprescindíveis à completa e 
perfeita realização dos serviços objeto deste Contrato. 

XXVII. De acordo com a Resolução do CNJ n. 7, de 18.10.2005, alterada pela Resolução 
229/2016, constitui prática de nepotismo a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor 
investido em cargo de direção e de assessoramento. 

a. A vedação se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado 
quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos 
cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. 

b. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido 
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, 
identificar risco potencial de contaminação do processo licitatório. 

c. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante. 

CLÁUSULA QUARTA – DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 
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A presente contratação consiste na prestação do serviço de elaboração de projeto executivo/as built 
incluindo a sua aprovação junto a concessionária de energia elétrica, o fornecimento de todos os materiais e 
equipamentos da solução apresentada bem como a instalação, configuração, comissionamento, a efetivação 
de acesso, treinamento operacional e suporte técnico de sistema fotovoltaico conectado à rede com potência 
mínima de 160kWp a ser instalado nos telhados dos Fóruns das Comarcas de Itapajé e Russas. 

§ 1º Para a perfeita consecução desse objeto, o licitante, além do fornecimento, deverá prestar os 
serviços de instalação, configuração, comissionamento, treinamento operacional e suporte técnico. 

§ 2º O cumprimento completo do presente projeto abrange os seguintes itens: 
I. Elaboração de projeto executivo, aprovação junto à concessionária de energia elétrica e demais 

aprovações necessárias para a perfeita execução do objeto deste Contrato; 
II. Elaboração de projeto "As Built"; 
III. Fornecimento de materiais de instalação (cabos, estruturas de fixação, terminais, conectores, 

etc.); 
IV. Execução dos serviços de montagem e instalação; 
V. Configurações, comissionamento, recebimento das instalações e treinamento operacional; e 
VI. Suporte técnico. 

§ 3º Genericamente, os principais serviços que caracterizam o objeto deste Contrato e que, 
consequentemente, expressam-se numericamente na composição do orçamento dos serviços objeto, são os 
descritos a seguir: 

I. Elaboração de projetos executivos; 
II. Instalação de gerador fotovoltaico; 
III. Instalação de infraestrutura elétrica e lógica; 
IV. Comissionamento, treinamento e suporte técnico. 

§ 4º A execução desses serviços será de acordo com os projetos e especificações constantes neste 
Contrato. 

§ 5º As obrigações da CONTRATADA envolvem o perfeito e pleno funcionamento de todos os 
geradores fotovoltaicos instalados nos novos Fóruns de Itapajé e Russas, incluindo a elaboração de projeto 
executivo/as built, a sua aprovação junto a concessionária de energia elétrica, o fornecimento de todos os 
materiais e equipamentos da solução apresentada bem como a instalação, configuração, comissionamento, a 
efetivação de acesso, treinamento operacional e suporte técnico de sistema fotovoltaico conectado à rede 
totalizando uma potência mínima de 160kWp. Portanto, a CONTRATADA deverá realizar TODOS os serviços 
necessários ao completo funcionamento dos sistemas nos locais indicados conforme descrito neste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS MEMORIAIS E PROJETOS 

Constituem partes integrantes deste Contrato o Termo de Referência e os seguintes projetos e 
documentos disponíveis na Gerência de Engenharia: 

§ 1º PROJETOS  
I. Projeto de Arquitetura – 4 (quatro) pranchas: ANEXO IV do presente Contrato. 

§ 2º As pranchas de desenhos integrantes deste Contrato encontram-se reduzidas ao formato A4 e sem 
escala, porém estarão disponibilizadas na Gerência de Engenharia, em formato “PDF” e no tamanho original. 

I. Caso necessário, serão disponibilizados para a CONTRATADA as pranchas e os desenhos em 
formato “DWG”. 

§ 3º Os projetos, as especificações, os quantitativos, o orçamento estimado e demais documentos 
técnicos elaborados pela Gerência de Engenharia que acompanham este Contrato deverão passar por 
criteriosa análise e comparação feitas pela(s) CONTRATADA(S), quando da fase licitatória, devendo ter 
conferido e apresentado as observações necessárias que vissassem corrigir eventuais ocorrências naquela 
oportunidade. 

I. Os quantitativos estimados em projeto não poderão ser alterados pela(s) CONTRATADA(S), 
exceto quando devidamente estabelecido, na fase licitatória anterior, em errata e/ou esclarecimento de 
dúvidas.  

II. Esses documentos referidos constituem a totalidade da contratação. 
§ 4º Os projetos apresentados pela Gerência de Engenahria deverão, caso necessário, sofrer correções 

e complementações para se adaptarem às normas existentes no local, sempre precedidas da aprovação do 
CONTRATANTE. 

§ 5º Em hipótese alguma, poderá ser sugerida modificação nos preços, peças, prazos ou condições de 
sua proposta apresentada sob alegação da insuficiência de dados e/ou informações sobre os serviços ou 
condições locais. 
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§ 6º As especificações técnicas determinam as condições gerais, e mínimas, a serem atendidas pela 
CONTRATADA na execução das atividades indicadas neste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

As informações referentes ao fornecimento de todos os materiais e equipamentos da solução 
apresentada bem como a instalação, configuração, comissionamento, a efetivação de acesso, treinamento 
operacional e suporte técnico de sistema fotovoltaico conectado à rede com potência mínima de 160kWp a ser 
instalado nos telhados dos Fóruns das Comarcas de Itapajé e Russas obedecerá as condições, 
especificações e projetos fornecidos. 

§ 1º Quanto às especificações gerais: 
I. Todo material será vistoriado pela Fiscalização antes de sua instalação. 
II. A CONTRATADA deverá realizar toda a infraestrutura de encaminhamento dos cabos de energia 

e de rede, incluindo instalação de todos os materiais e equipamentos necessários para o perfeito 
funcionamento de todo o sistema. 

a. Quando possível, pode ser utilizada a infraestrutura de rede e energia existente na edificação 
para encaminhamento dos circuitos do SFCR, observando-se, em todo o caso, as orientações descritas em 
normas. 

III.  Quando houver necessidade da remoção de telhados cerâmicos, placas de forro existentes, 
aberturas em parede para passagem de eletrodutos ou eletrocalhas ou outras atividades dessa natureza para 
execução do serviço de instalação do sistema fotovoltaico, A CONTRATADA será responsável pela remoção 
ou demolição e sua posterior instalação ou/e recomposição, assim como, reposição do material (telhas, placas 
de forro, alvenaria, etc.) em caso de danos causados durante a execução dos serviços, sem que isso implique 
em nenhum tipo de ônus para o CONTRATANTE. 

IV. Quanto às normas técnicas, os serviços a serem executados deverão atender: 
a. Às normas e especificações descritas neste Contrato; 
b. Às normas da ABNT em vigor, com ênfase a NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa 

Tensão e NBR 5419 – Proteção Contra Descargas Atmosféricas; 
c.  Às Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho – NR’s; 
d.  Às prescrições e recomendações dos fabricantes; 
e.  Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

V. A legislação ou norma técnica aplicável que venha a entrar em vigor depois da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente deverão ser obedecidas e no caso de haver repercussão financeira, a 
CONTRATADA deverá comprovar através de planilhas as alterações no orçamento inicial e solicitar o 
respectivo reajuste financeiro. 

VI.  Todas as marcas e modelos mencionadas são meramente indicativas de padrão de qualidade e, 
por esta razão, vêm seguidas da expressão “ou equivalente técnico”. Caso a CONTRATADA opte por um item 
diferente da referência estabelecida, caberá a ela o ônus de comprovar a equivalência técnica, que envolve os 
diversos parâmetros de comportamento físico, composição e performance, não se limitando às características 
técnicas básicas elencadas nas especificações. 

VII. Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços em referência serão novos, 
de fabricantes consagrados, sem imperfeições ou defeitos e serão fornecidos pela CONTRATADA que ficará 
responsável também pelo ferramental necessário à sua execução e limpeza final. 

VIII. Todos os materiais envolvidos na instalação possuirão certificado fornecido pelo INMETRO ou 
empresa certificadora de reconhecimento nacional, e serão previamente aprovados pela Fiscalização. 

IX.  As interferências não previstas ou não projetadas deverão ser executadas usando-se o critério 
prático e evitando desperdícios, com o menor tempo de instalação e ativa consulta à FISCALIZAÇÃO do 
CONTRATANTE. 

X. Deverá ser considerada toda recomposição das paredes, forro e piso que sofrerem intervenção 
durante os trabalhos de instalação. A recomposição deverá ser executada conforme padrão existente, ou 
conforme definições da Gerência de Engenharia. 

XI.  Sobre o teste geral para a entrega da instalação: 
a. Ainda que tenham sido realizados testes parciais com resultados dentro do contratado, 

proceder-se-á um teste geral de toda a instalação em pleno funcionamento, antes da sua entrega. 
b. Após a instalação do sistema fotovoltaico, uma inspeção será feita pela FISCALIZAÇÃO com 

o objetivo de assegurar que o sistema foi executado conforme o projeto. 
c. Nessa inspeção deverão ser verificados entre outros aspectos se todos os componentes do 

sistema utilizados são de qualidade e estão em bom estado, se as conexões e fixações foram bem-feitas e 
livres de corrosão, entre outras avaliações. 
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d. Todos os ensaios, testes e verificações a serem executados pela CONTRATADA, terão 
acompanhamento da Fiscalização do CONTRATANTE. Portanto, a CONTRATADA deverá providenciar um ou 
mais especialistas com conhecimento do sistema, equipamentos e componentes e os demais itens do 
fornecimento, para supervisionar todas as tarefas que serão executadas para um perfeito funcionamento do 
sistema. 

e. De um modo geral, todos os equipamentos, após a montagem definitiva, serão submetidos 
aos ensaios de funcionamento conforme definidos nas normas técnicas aplicáveis. 

f. A CONTRATADA deverá incluir na sua proposta o fornecimento e utilização, sob sua 
supervisão e ônus, os instrumentos e demais dispositivos necessários, durante a execução dos ensaios. 

XII. Quanto à Qualidade e Garantia: 
a. A liberação dos projetos pela Gerência de Engenharia não desobrigará a CONTRATADA de 

sua plena responsabilidade com relação a sua implantação, incluindo quaisquer fatos que venham 
impossibilitar, prejudicar ou retardar a execução dos serviços, submetendo-a a todas as penalidades da 
legislação em vigor. 

b. Os materiais, equipamentos e serviços objeto destas especificações deverão ter garantia 
mínima de: 

b.1  12 (doze) anos para estrutura de suportes; 
b.2  10 (dez) anos para os módulos fotovoltaicos; 
b.3  05 (cinco) anos para os inversores, cabos de energia e demais materiais e serviços de 

engenharia. 
b.4  05 (cinco) anos de eficiência mínima anual (aferição a cada 12 meses) do SFCR de 75%. 
c. A garantia será contada a partir da data da emissão do termo de recebimento definitivo dos 

serviços, pela Fiscalização do CONTRATANTE. Essa garantia será contra defeitos de fabricação, 
deformações, serviços e ajustes em geral. 

§ 2º Acerca de outras especificações: 
I. Os serviços deverão ser executados em conformidade com o projeto executivo a ser elaborado, 

seus detalhes, as recomendações e especificações técnicas. 
II. Desenvolver e programar as tarefas de forma que não sejam criados obstáculos às atividades 

das demais prestadores de serviço que estejam eventualmente trabalhando no prédio. 
III. As cotas definidas nos detalhes serão preponderantes sobre as cotas especificadas em plantas 

e cortes gerais. 
IV. Os serviços serão desenvolvidos com os Fóruns de Itapajé e Russas em funcionamento. 
V. A programação de atividades deverá ser realizada de forma a manter a área, onde os serviços 

serão executados, devidamente isolada e sinalizada. 
a. Conforme o Art. 70 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA será responsável pelos danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização. 

VI. A CONTRATADA utilizará a energia elétrica do CONTRATANTE para a realização dos serviços. 
a. No caso da utilização de equipamentos de alto consumo de energia, a CONTRATADA deverá 

consultar a FISCALIZAÇÃO para proceder com a instalação do equipamento na rede existente. 
VII. Tal como ocorrerá com o consumo de energia elétrica, a CONTRATADA poderá se utilizar da 

infraestrutura de água existente do CONTRATANTE, contudo, deverá zelar para que a utilização desses 
insumos não perturbe os trabalhos dos servidores e magistrados, bem como não cause danos às instalações 
existentes. 

a. A CONTRATADA responderá e reparará, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 
qualquer dano ou avaria nos subsistemas supracitados decorrente da utilização destes na execução dos 
serviços. 

VIII. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas decorrentes da eventual execução de 
trabalhos, quer com os insumos, a mão de obra, as instalações e equipamentos necessários à plena 
execução dos serviços contratados, bem como todos os testes necessários à aceitação e recebimento deles. 

IX. Conforme o Art. 75 da Lei 8.666/93, salvo disposições em contrário constante do edital, do 
convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a 
boa execução do objeto do contrato correm por conta da CONTRATADA. 

X. Refazer de imediato, às suas exclusivas expensas, qualquer trabalho inadequadamente 
executado e/ou recusado pelo CONTRATANTE, sem que isso represente custo adicional. 

XI. A programação de atividades que necessitem interferir de forma eventual e momentânea em 
áreas não previamente isoladas para a execução dos serviços (ex.: copa, banheiros, hall, etc.) deverá ser 
realizada de forma que, qualquer serviço iniciado nestes locais seja concluído o mais breve possível e a área 
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seja devidamente limpa e desobstruída, devendo a FISCALIZAÇÃO ser comunicada previamente de qualquer 
alteração no cronograma e planejamento inicial. Tais áreas, durante o período de realização dos serviços 
devem ser devidamente isoladas e sinalizadas. 

XII. Todos os materiais sucateados e entulhos resultantes dos serviços executados pela 
CONTRATADA, sem exceção, deverão ser removidos, durante o desenvolvimento dos serviços e 
imediatamente após a conclusão dos serviços. Entretanto, a remoção ocorrerá somente após prévio 
conhecimento e autorização da FISCALIZAÇÃO. 

XIII. Se necessário, deverá ser providenciado o cobrimento provisório da coberta ou telhado, no 
período em que estiverem sendo executados os serviços, de modo a proteger os materiais, equipamentos e 
estruturas internas existentes no prédio. 

§ 3º Quanto às instalações provisórias: 
I. O CONTRATANTE definirá área para guarda dos materiais bem como suas instalações. 
II. A CONTRATADA será responsável pela manutenção da ordem nas áreas sob sua 

responsabilidade, até a conclusão da execução dos serviços contratados. 
III. O CONTRATANTE em hipótese alguma responderá por eventuais danos ou perdas de 

materiais e equipamentos da CONTRATADA que venham a ocorrer nas áreas de sua propriedade. 
IV. A carga e o transporte horizontal e vertical de materiais diversos deverão ser feitos de forma a 

não danificar as instalações existentes e em horário a ser determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
§ 4º Acerca dos materiais, ferramentas e equipamentos, tem-se que: 

I. A não ser quando especificado em contrário, os materiais a serem empregados nos serviços 
serão todos novos, de fabricantes consagrados, sem imperfeições ou defeitos, de primeira qualidade (assim 
entendida a gradação de qualidade superior, quando existirem diferentes gradações de qualidade de um 
mesmo produto) e de acordo com as especificações da ABNT e da Gerência de Engenharia, sendo 
expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao especificado, assim como não se 
admitirá a adaptação de peças, seja por corte ou por outro processo, a fim de usá-las em substituição a peças 
recomendadas e de dimensões adequadas. 

II. Serão admitidos materiais similares aos especificados, desde que suas condições de 
similaridade sejam previamente submetidas à FISCALIZAÇÃO e por ela aceitas. Quando não houver 
consenso em relação à similaridade dos materiais, a CONTRATADA poderá recorrer à certificação por meio 
de laudo técnico fornecido por entidade certificadora (universidades, laboratórios, etc.). O CONTRATANTE 
reserva-se o direito de, a qualquer momento, solicitar ensaios de comprovação de qualidade dos materiais 
empregados nos serviços, à custa da CONTRATADA. 

III. Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços em referência serão 
fornecidos pela CONTRATADA que ficará responsável também pelo ferramental necessário à sua execução e 
limpeza dos ambientes onde os serviços foram executados ou que foram direta ou indiretamente influenciados 
por eles. 

IV. Os equipamentos, materiais e acessórios, em total conformidade com as especificações e 
projetos, deverão ser todos de primeiro uso, dentro dos prazos de validade, íntegros e de acordo com as 
normas vigentes. 

V. A Fiscalização examinará todos os materiais recebidos no local de realização dos serviços 
antes de sua utilização e poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, forem julgados inadequados. 
Neste caso, em presença do responsável pela execução dos serviços, serão retiradas amostras para a 
realização de ensaios de caracterização das qualidades dos materiais à custa da CONTRATADA. 

VI. Os materiais (eletrodutos, eletrocalhas, cabos, conduletes, estruturas de fixação, etc.) a serem 
utilizados na execução do serviço de instalação do sistema fotovoltaico devem seguir as especificações 
mínimas descritas neste Contrato.  

VII. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado por outro, 
a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, por escrito à FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, 
instruindo-a com as razões determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo que sua aprovação só 
poderá efetivar-se quando a CONTRATADA: 

a. Firmar declaração de que a substituição se fará sem ônus para o CONTRATANTE; e 
b. Apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em substituição ao 

especificado, compreendendo, como peça fundamental, o laudo de exame comparativo dos materiais, 
efetuado por laboratório tecnológico idôneo, a critério do CONTRATANTE. 

VIII. A CONTRATADA deverá armazenar os materiais e equipamentos de forma que eles não 
obstruam a abertura de portas e saídas de emergência, o acesso de equipamentos de prevenção e combate a 
incêndio e a circulação de outros materiais, além de não prejudicarem o trânsito de pessoas. 
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IX. Todos os materiais deverão ser mantidos afastados do contato direto com o piso, mesmo 
quando fornecidos em embalagens. Os locais de armazenamento deverão ser especialmente preparados e 
previamente designados e/ou aprovados pelo CONTRATANTE, além de mantidos constantemente limpos, em 
perfeita e permanente arrumação. 

X. Todos os equipamentos e ferramentas necessários para a execução dos serviços e qualquer 
outro que se fizer necessário deverão ser fornecidos e operados por profissionais qualificados e habilitados. 
Não será motivo de solicitação de termo aditivo caso o equipamento não esteja relacionado em planilha. A 
CONTRATADA deverá definir e determinar os equipamentos que se farão necessário na execução da 
totalidade dos serviços contratados. 

§ 5º Sobre o Projeto As Built: 
I. Concluídas todas as instalações, A CONTRATADA deverá fornecer um CD com os arquivos em 

eletrônico (compatível com software CAD) totalmente aberto, sem senhas ou proteções contra gravação, de 
todas as plantas completas com os desenhos atualizados de como foram realizadas realmente as instalações 
(desenhos As built). 

II. O projeto deverá ser apresentado em arquivo digital e impresso. 
§ 6º Com relação à Mão de obra/ Assistência Técnica: 

I. A CONTRATADA deverá fornecer toda a mão de obra necessária à execução dos serviços, 
com experiência, devidamente capacitada, regularizada com suas carteiras trabalhistas (CTPS), identificada 
com crachás, uniformizada e equipada (botina, calça comprida, blusa, capacete e demais equipamentos 
necessários, conforme a NR-6 do Ministério do Trabalho). 

II. A CONTRATADA deverá manter no local de realização dos serviços, relação com o nome e 
função de todos os funcionários da mesma, inclusive os subcontratados. 

III. A CONTRATADA deverá identificar o pessoal no local de realização dos serviços, de acordo 
com sua função, pela cor do capacete. O capacete branco será utilizado apenas pelos Engenheiros e 
Arquitetos e os demais ficarão a critério da empresa CONTRATADA. 

IV. Requerer dos fabricantes de materiais, bem como de montadores ou instaladores 
especializados descritos na fase de habilitação técnica, a prestação de ininterrupta assistência técnica durante 
o desenvolvimento dos trabalhos realizados e até a sua conclusão. 

V. Coordenar e dirigir toda a sua mão de obra, inclusive a mão de obra da execução e da 
assistência técnica de empresas parceiras que sejam requeridas para trabalhos especializados específicos, 
sendo sempre de sua total responsabilidade técnica e operacional por quaisquer desses serviços. 

VI. Responder, integral e exclusivamente, pela idoneidade e comportamento de seus empregados, 
subordinados e eventuais empresas parceiras, assim como, evidentemente, por todos os serviços em tela, 
afastando sempre que exigido pela FISCALIZAÇÃO, de forma incontinente, qualquer empregado cuja 
atuação, permanência ou comportamento seja inconveniente ou insatisfatório ao bom atendimento e ao 
interesse do serviço público. 

VII. Manter com o encarregado ou responsável técnico uma relação atualizada com nome completo 
e identidade de todo o pessoal presente no local dos serviços. 

VIII. Conforme o Art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, a inadimplência da CONTRATADA, com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e 
edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

IX. Fornecer toda a mão de obra necessária à execução completa do objeto deste Contrato, com 
os respectivos encargos sociais e incluindo orientação e direção técnica de todos os serviços. 

X. A CONTRATADA deverá utilizar profissionais habilitados, qualificados, inclusive pela NR-10 e 
NR-35, e treinados para cada tipo de tarefa e sob a sua supervisão direta. 

XI. Não será permitido o uso de sandálias ou de outros tipos inadequados de calçados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

XII. Os empregados da CONTRATADA deverão ter conhecimentos básicos sobre prevenção e 
combate a incêndios. 

§ 7º Quanto às medidas de segurança, serão estipuladas da forma a seguir: 
I. A execução do serviço deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas relativas à 

proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas às atividades da CONTRATADA, observadas as leis em 
vigor; deverão ser observados os requisitos de segurança com relação às redes elétricas, máquinas, 
andaimes e guinchos, presença de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e aproximação 
de pedestres. 

II. Compete à CONTRATADA tomar as providências para a colocação, às expensas próprias, de 
placas e sinais luminosos de advertência ou orientação durante o dia e à noite. 
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III. A CONTRATADA deverá prever, instalar e manter cercas, barreiras, tapumes ou outra forma de 
sinalização, indicando a terceiros as condições perigosas resultantes dos trabalhos, a fim de prevenir danos 
pessoais ou materiais. 

IV. A Fiscalização poderá exigir da CONTRATADA a colocação de sinais correntes que julgar 
necessários para a segurança de veículos e pedestres. 

V. O CONTRATANTE não atuará como mediador em conflitos resultantes da ocorrência do 
previsto no Art. 70 da Lei 8.666/93. 

VI. A CONTRATADA manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus 
empregados que exerçam atividades no local de realização dos serviços e responderá, nos termos da 
legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido com o pessoal, material, instalações e equipamentos sob a 
sua responsabilidade, bem como de terceiros, durante a execução dos serviços. 

VII. A CONTRATADA deverá fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção 
individual exigidos pela NR6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos 
especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de 
segurança, ou quaisquer outros necessários, dependendo da atividade que se realize. 

VIII. Além da proteção individual, a CONTRATADA deverá oferecer, na execução de quaisquer que 
sejam os trabalhos, a plena proteção coletiva contra riscos de acidentes ao seu pessoal e a terceiros, 
independentemente da transferência do custo dos riscos a companhias ou institutos seguradores, que, caso a 
efetue, não implicará em ônus para a CONTRATANTE. 

IX. Os EPI’s básicos para todos os operários serão a botina de couro e o capacete. Será 
terminantemente proibida a permanência de qualquer operário descalço, usando chinelos ou sapatos abertos. 

X. O fornecimento, manutenção e reposição dos EPI’s são de obrigação da CONTRATADA e 
serão fornecidos aos operários sem ônus adicional ao CONTRATANTE. 

XI. O CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no local de realização dos serviços a fim de 
verificar o cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam 
riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de 
segurança e saúde no trabalho. 

XII. A CONTRATADA deverá obedecer as Normas Regulamentadoras (NR’s) expedidas pelos 
órgãos governamentais competentes e as Normas Brasileiras (NBR’s) da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) que tratam da Segurança e Medicina do Trabalho. 

XIII. A NR-10 estabelece os requisitos e condições mínimas objetivando a implementação de 
medidas de controle e sistemas preventivos, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores 
que, direta ou indiretamente, interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade. 

XIV. A NR-35 estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção para o trabalho em altura, 
envolvendo o planejamento, a organização e a execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores envolvidos direta ou indiretamente com esta atividade. 

XV. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à FISCALIZAÇÃO, às autoridades e aos 
órgãos competentes, de maneira mais detalhada possível, os casos de acidentes, fatais ou não, que 
eventualmente ocorram durante a execução dos serviços, inclusive princípios de incêndio, quedas de 
materiais ou acidentes com veículos, etc. 

XVI. Não poderão ser usados na execução de serviços, ferramentas ou sistemas de quaisquer tipos 
que exijam carga explosiva. 

XVII. Deverão ser protegidos: 
a. Os serviços adjacentes já realizados ou em execução; 
b. Os serviços a serem realizados, de acordo com a respectiva especificação; 
c. Áreas e obras vizinhas. 

§ 8º Quando da entrega de documentação e apresentação do sistema: 
I. Entrega de ART devidamente assinada por Engenheiro Eletricista ou Eletrônico capacitado 

quanto à responsabilidade de instalação e configuração deste sistema. 
II. Deverão ser entregues, em meio digital e impresso em 2 (duas) vias, os seguintes documentos:  

a. Projeto As built; 
b. Descrição e características operacionais dos produtos; 
c. Manuais e catálogos dos Equipamentos/Materiais; 
d. Certificado de garantia em observância aos períodos mínimos citados neste Contrato; 
e. Lista completa de todas as ferramentas especiais e peças sobressalentes; 
f. Relação de peças de reposição; 
g. Relação de fornecedores dos produtos e equipamentos utilizados. 
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III. Os documentos entregues serão sujeitos ao exame pela FISCALIZAÇÃO, que os aprovará ou 
determinará ajustes e correções quando necessário. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

As especificações técnicas descrevem a constituição e os requisitos técnicos do SFCR, os requisitos 
de operação e monitoramento e os controles de qualidade que se aplicam para assegurar o cumprimento das 
especificações. 

§ 1º Todos os componentes do SFCR devem estar de acordo com as normas brasileiras e/ou 
internacionais, garantindo qualidade, integridade e um ótimo desempenho após sua instalação. 

§ 2º Deverão ser observadas, no desenvolvimento deste serviço, as normas e códigos aplicáveis a 
cada atividade, sendo que as especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), Normas e 
Regulamentos Internos do CONTRATANTE, em especial às especificações gerais e normas abaixo 
relacionadas, serão consideradas como elementos base para quaisquer serviços ou fornecimentos de 
materiais e equipamentos. 

§ 3º Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo com as 
especificações. 

§ 4º Entre outros normativos e resoluções para a execução dos serviços objeto deste Contrato devem 
ser observados, em suas versões mais recentes ou em substituições posteriores, os seguintes: 

I. NBR 5410 – Execução de instalações elétricas de baixa tensão; 
II. NBR 5419 – proteção contra descargas atmosféricas; 
III. NBR 16274 – Sistemas fotovoltaicos conectados à rede – Requisitos mínimos para 

documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho; 
IV. NBR 16149 - Sistemas fotovoltaicos (FV) - Características da interface de conexão com a rede 

elétrica de distribuição; 
V. NBR 16150 - Sistemas fotovoltaicos (FV) - Características da interface de conexão com a rede 

elétrica de distribuição - Procedimento de ensaio de conformidade; 
VI. NBR IEC 62116 - Procedimento de ensaios de anti-ilhamento para inversores de sistemas 

fotovoltaicos conectados à rede elétrica; 
VII. NBR IEC 61643-1 - Dispositivos de proteção contra surtos em baixa tensão; 
VIII. IEC 61215 - Crystalline silicon terrestrial photovoltaic (PV) modules - Design qualification and 

type approval;  
IX. IEC 61646 - Thin-film terrestrial photovoltaic (PV) modules - Design qualification and type 

approval;  
X. IEC 61730 - Photovoltaic (PV) module safety qualification;  
XI. IEC 62108 - Concentrator photovoltaic (CPV) modules and assemblies - Design qualification 

and type approval; 
XII. IEC 61701 - Salt mist corrosion testing of photovoltaic (PV) modules; 
XIII. IEC 62446 -1 - Photovoltaic (PV) systems - Requirements for testing, documentation and 

maintenance; 
XIV. IEC 62109 - Safety of power converters for use in photovoltaic power systems;  
XV. IEC 62103 - Electronic equipment for use in power installations;  
XVI. IEC 61140 - Protection against electric shock - Common aspects for installation and equipment; 
XVII. Especificação Técnica nº 122 da ENEL; 
XVIII. Prodist (Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional) - 

Módulo 3 da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); 
XIX. Resoluções 414/2010, 482/2012 e Resolução 687/2015 da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL). 
§ 5º GERADORES FOTOVOLTAICOS: 

I. Os geradores devem ser instalados e colocados em funcionamento seguindo rigorosamente o 
estabelecido pela Resolução Normativa 687/2015 da ANEEL. 

II. Todos os componentes do SFCR devem estar de acordo com as normas brasileiras e/ou 
internacionais, garantindo qualidade, integridade e um ótimo desempenho após sua instalação. 

III. Os sistemas fotovoltaicos devem apresentar PERDAS GLOBAIS MÁXIMAS DE 25%. Como 
perdas globais, entendem-se todos os fatores que acarretam diminuição na energia efetivamente entregue 
pelo sistema em relação ao valor ideal, ou seja, considerando apenas a potência pico do sistema e as HSP 
(horas de sol pico) da instalação. Fatores de perdas típicos são: perdas do inversor CC/CA; de 
sombreamento; sujeiras; coeficientes de temperatura; desbalanceamento das cargas (mismatching), entre 
outros. 
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§ 6º MÓDULOS FOTOVOLTAICOS: 
I. Composição: Monocristalino ou Policristalino. 
II. Eficiência ≥ 17%. 
III. Potência nominal ≥ 290Wp. 
IV. Carga máxima de carregamento por influência do vento ≥ 2400 Pa. 
V. Devem possuir diodos de bypass integrados ao módulo fotovoltaico. 
VI. Garantia ≥ 10 anos. 
VII. Garantia de potência mínima após os primeiros 10 anos  ≥ 90%. 
VIII. Garantia de potência mínima após os primeiros 25 anos  ≥ 80%. 
IX. Redução linear de potência ao longo dos anos. 
X. Índice de proteção da caixa de junção ≥ IP 67. 
XI. Corrente reversa máxima ≥ 15A. 
XII. Tensão Máxima Vdc suportada ≥ 1000Vdc. 
XIII. Temperatura de operação (faixa mínima): -40ºC a 85ºC. 
XIV. Certificação Mínima: IEC 61215; IEC 61730 e INMETRO. 
XV. Todos os módulos fotovoltaicos fornecidos devem ser do mesmo modelo e fabricante e não 

devem ter data de fabricação superior a 12 meses. 
XVI. Os módulos fotovoltaicos devem ser constituídos por células fotovoltaicas do mesmo tipo e 

modelo. 
XVII. Deve ser entregue o flash test de todos os módulos a serem fornecidos, sendo que não serão 

admitidos aqueles cuja potência medida seja inferior à nominal. 
XVIII. Os fabricantes dos módulos devem estar classificados como TIER 1 pela Bloomberg New 

Energy Finance (BNEF). 
XIX. Referência: Canadian, Ja Solar, Qcells ou equivalente técnico. 

§ 7º INVERSORES: 
I. Potência ≥ 20kW. 
II. Eficiência máxima de conversão ≥ 98,00%. 
III. Eficiência europeia  ≥ 97,50%. 
IV. Faixa de temperatura de operação: t (-) ≤ -20ºC e t(+)  ≥ 60ºC. 
V. Saída: Trifásica. 
VI. Tensão de saída: 380V entre fases e 220V entre fase e neutro.  
VII. Frequência de saída: 60hz. 
VIII. Sem transformador interno. 
IX. Taxa de distorção harmônica total  ≤ 3%. 
X. Índice de proteção eletrônica ≥ IP65. 
XI. Proteção anti-ilhamento: deve possuir. 
XII. Certificação Mínima: IEC 62109-1 e IEC 62109-2. 
XIII.  Número mínimo de canais independentes (MPPT – Maximum Power Point Tracker): 2 (dois). 
XIV. Proteções contra sobrecorrente, sobretensão e surtos de tensão integrada ao inversor (string 

box integrada). 
a. Tais proteções podem existir externas ao inversor em caixas específicas para isso (string 

box), entretanto, é preferível que tais proteções estejam incorporadas ao inversor, dispensando-se assim o 
uso da string box em separado. 

XV. Os inversores devem incluir proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando a resposta 
aos afundamentos de tensão. 

XVI. Comunicação (rs485 ou ethernet) via protocolo SNMP ou MODBUS. 
XVII. Nível máximo de ruído admitido ≤ 55dB. 
XVIII.  Devem ser do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados para operarem conectados à rede da 

concessionária local de energia elétrica. 
XIX. Os inversores não devem possuir elementos passíveis de substituição com baixa periodicidade, 

de forma a propiciar vida útil longa, sem a necessidade de manutenção frequente. 
XX. Devem ser do mesmo modelo e fabricante. 
XXI. Devem ser dimensionados de forma que a perda de uma unidade não represente redução 

superior a 20% da capacidade nominal de geração (160kWp). 
XXII. A relação “potência das strings / potência dos inversores” deve estar entre 0,9 e 1,1. 
XXIII. Os inversores devem permitir monitoramento remoto e local. 
XXIV. Referência: ABB, SMA, SCHNEIDER ou equivalente técnico. 

§ 8º STRING BOX: 
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I. A caixa deverá possuir índice de proteção mínima IP20 e vir equipado com todos os conectores 
de entrada e saída dos cabos. Deve possuir interruptor seccionador com operação sob carga manual e 
remota. 

II. Deve possuir proteções contra sobrecorrente, sobretensão e surtos de tensão. 
III. Devem possuir disjuntores de seccionamento. 
IV. Todos os fusíveis e dispositivos de proteção contra surtos devem estar em conformidade com a 

norma ABNT NBR 5410, NBR 5419 e da concessionária de energia. 
V. Todas as séries devem estar protegidas por fusíveis do tipo gPV em ambos os pólos. 
VI. DPS: Específico para sistemas fotovoltaicos. Deve ser interligado ao sistema de aterramento 

existente observando-se a equipotencialização do sistema de proteção e a coordenação entre DPS's (classe I, 
classe II, etc.). 

a. Deve possuir DPS’s nos polos positivos e negativos de cada string (lado CC) e DPS’s nas 
saídas dos inversores em cada uma das 3 fases e no neutro (lado CA). 

VII.  É dispensável o uso desta string box no caso do inversor já possuir uma string box incorporada, 
entretanto, esta deve possuir todas as características técnicas mínimas aqui descritas. 

VIII.  Referência: ABB, SMA, SCHNEIDER ou equivalente técnico. 
§ 9º PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS – PDA E ATERRAMENTO: 

I. Todas as placas, estruturas metálicas e equipamentos do SFCR deverão ser aterrados. 
II. Como o SFCR será instalado na coberta, a CONTRATADA deverá integrar o PDA do sistema 

fotovoltaico ao PDA existente na edificação. 
III. Deverão ser obedecidas todas as orientações contidas na NBR 5410 e NBR 5419. 
IV. Todo o sistema deverá estar sobre um mesmo potencial da edificação. 
V. Todas as conexões entre cabos de cobre e entre estes e hastes de cobre deverão ser realizadas 

através de solda exotérmica. 
VI. Todo o cabo de cobre nu de 35mm² ou 50mm² devem possuir no mínimo 7 fios por cabo e 

diâmetro mínimo de 2,5mm (p/ 35mm²) ou 3,00mm (p/ 50mm²) por fio. Devem atender as normas NBR 5111 e 
ABNT NBR 6524. 

VII. Toda caixa de inspeção, se necessária, deve ser fabricada em alvenaria 30x30x50cm com fundo 
de brita com tampa de concreto c/ armação em metal e alça de içamento. Poderá ser utilizada manilha de 
concreto nessas dimensões. 

VIII.  Toda haste de terra, se necessário, deverá ser do tipo copperweld de 3/4” x 3,00m de alta 
camada de cobre, no mínimo 254µm. 

IX. Toda solda exotérmica utilizada deverá ter molde HCL 3/4.35-5, CDH-50.50-3, etc., cartucho nº 
32, nº90, nº 115, etc. e alicate z-200, z201, etc. conforme o caso. 

X. Todos os materiais utilizados devem ser normatizados conforme NBR 5419. 
XI. Toda a responsabilidade sobre o sistema de PDA, aterramento do SFCR e integração ao PDA 

existente será de total responsabilidade da CONTRATADA. 
XII. Referência: Itelli, Termotécnica, Montal, Burndy, Prysmiam, Nexans ou equivalente técnico. 

§ 10º CONECTORES SOLARES MACHO E FÊMEA: 
I. Conexão tipo snap-lock ou similar que possua mecanismo interno de travamento para evitar o 

desacoplamento acidental. 
II. À prova de intempéries e resistentes aos raios UV. 
III. Faixa de temperatura de operação: t (-) ≤ -40ºC e t(+)  ≥ 80ºC. 
IV. Índice de proteção ≥ IP67. 
V. Nível de segurança: classe II. 
VI. Possibilitar a conexão de cabos de 6mm² ou 10mm². 
VII. Corrente máxima suportada ≥ 30A. 
VIII. Referência: Phoenix Contact, Stäubli, Amphenol ou equivalente técnico. 

§ 11 QUADRO DE PARALELISMO DOS INVERSORES: 
I. Tipo e material: quadro metálico de sobrepor. 
II. Dimensões mínimas: 600x600x200mm. 
III. Capacidade mínima de corrente dos barramentos de cobre eletrolítico: 140A (1/2” x 3/16”). 
IV. Proteção mecânica das partes vivas: em placa de policarbonato transparente permitindo acesso 

somente aos comandos dos disjuntores. 
V. Entrada e saída dos cabos: pela parte superior e inferior através de flanges moldados 

removíveis, ou através de furos para eletrocalhas ou eletrodutos com uso de bucha e arruela de acabamento. 
VI. Pintura: pintado com pintura a pó epóxi cinza claro lisa. 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 9/2019 
Contratação de Empresa de Engenharia Especializada para Elaboração de Projeto Executivo/As Built, Fornecimento e Instalação de Sistema Fotovoltaico 

VII. Calhas internas em PVC para encaminhamento do cabeamento respeitando-se a taxa de 
ocupação máxima de 40%. 

VIII. Sistema de identificação dos circuitos: em placas de alumínio. 
IX. Fornecimento: com duas chaves por quadro (fecho), incluindo porta documentos. 
X. Índice de proteção mínimo: IP43. 
XI. Deve possuir medidor de multigrandeza para aferição de no mínimo tensão entre as fases e 

entre fase e neutro e corrente nas fases. 
XII. Deve possuir DPS’s para todos os condutores de fase e neutro. 
XIII. Deve possuir disjuntores de proteção e condutores correspondentes a corrente gerada por 

inversor e pela sua associação em paralelo. 
XIV. Deve ser interligado ao QGBT da edificação. 
XV. Referência: CEMAR, INELSA, CARMEHIL ou equivalente técnico. 

§ 12 CABO DE ENERGIA: 
I. Tensão Vcc: 1,8kV. 
II. Tensão Vca: 0,6/1kV. 
III. Condutor: Cobre estanhado flexível encordoado classe 5. 
IV. Isolação: composto termofixo. 
V. Temperatura máxima de operação em regime normal ≥ 90ºC. 
VI. Não propagante a chama e não halogenado. 
VII. Resistente aos raios UV. (Quando exposto ao tempo). 
VIII. Bitola mínima do condutor: 6,0 mm². 
IX. Cores dos cabos para Vcc: vermelho para polo positivo e preto para polo negativo. 
X. Cores para cabos Vca: vermelho para fases, azul-claro para neutro e verde-claro para terra. 
XI. Referência: Prysiam, Nexans, General Cable ou equivalente técnico. 

§ 13 CAIXAS DE PASSAGEM METÁLICAS: 
I. Material: liga de alumínio silício. 
II. Nível de resistência: alta resistência mecânica e à corrosão. 
III. Deve possuir tampa removível fixada por parafusos de aço galvanizado ou inoxidável. 
IV. Possuir junta de vedação. 
V. Índice de proteção ≥ IP65. 
VI. Referência: Wetzel, Daísa, Tramontina ou equivalente técnico. 

§ 14 ESTRUTURAS DE SUPORTE E SEGURANÇA: 
I. As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir aos esforços do vento de acordo 

com a NBR 6123/1988 e a ambientes de corrosão igual ou maiores que C3, em conformidade com a ISO 
9223. 

II. As estruturas de suporte devem ser feitas de alumínio.  
III. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra corrosão. Isto também é 

aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral. 
IV. Sempre que possível devem ser utilizados furos já existentes nas telhas, deve-se ainda, se 

necessário, aplicar materiais vedantes, a fim de eliminar quaisquer tipos de infiltração de água no interior do 
edifício. 

V. Todos os módulos devem estar a uma altura suficiente do telhado, de modo a permitir uma 
ventilação adequada, conforme recomendação do fabricante e ter separação de pelo menos 1,0 cm entre os 
módulos adjacentes. 

VI. As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostos de tal maneira que permita o acesso à 
manutenção do telhado e demais equipamentos existentes na unidade. 

VII. Devem ser instaladas estruturas de segurança (linha de vida) que permitam a realização dos 
serviços objeto deste termo de referência. 

VIII.  Outras estruturas de segurança, se necessárias, devem ser instaladas para permitir a perfeita 
execução do objeto contratual.  

a. Tais estruturas devem permanecer na edificação para uso em futuras manutenções do 
sistema. 

§ 15 ELETRODUTO METÁLICO FLEXÍVEL: 
I. Tipo: eletroduto metálico flexível. 
II. Fabricação em espiral com fita de aço zincado pelo processo contínuo de imersão a quente. 
III. Revestimento externo: camada de PVC extrudado. 
IV. Deverá ser fornecido com todos os acessórios necessários para sua perfeita instalação. 
V. Referência: Elecon, SPTF, DPR ou equivalente técnico. 
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§ 16 ELETRODUTO EM AÇO GALVANIZADO A FOGO: 
I. Tipo: Médio ou pesado. 
II. Material: Rígidos de aço. 
III. Acabamento: galvanizado a fogo (por imersão a quente). 
IV. Fornecimento: Em barras de 3 (três) metros com luva e protetor de rosca. 
V. Deverá ser fornecido com todos os acessórios necessários para sua instalação, tais como curva, 

luva, abraçadeira, parafusos de fixação, tirante rosqueado, cantoneiras, bases de alvenaria para apoio, etc. 
VI. Referência: Elecon ou equivalente técnico. 

§ 17 ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO: 
I. Fabricado em PVC não propagante a chama e resistente a deformação. 
II. Deve atender a norma NBR 15465. 
III. Deverá ser fornecido com todos os acessórios necessários para sua instalação, tais como curva, 

luva, abraçadeira, parafusos de fixação, tirante rosqueado, cantoneiras, bases de alvenaria para apoio, etc. 
IV. Referência: Tigre ou equivalente técnico. 

§ 18 ELETROCALHAS: 
I. Tipo: perfurada. 
II. Fabricação: chapa de aço contínua (sem emendas). 
III. Espessura da chapa: #18. 
IV. Comprimento da barra: 3m. 
V. Fornecido com tampa. 
VI. Deverá ser fornecido com todos os acessórios necessários para sua instalação tais como 

curvas, tês, cruzetas, reduções, junções, desvios, suportes, vergalhões, saída para eletrodutos, saídas para 
perfilados, bases de alvenaria para apoio, etc. 

VII. Referência: Cemar, Mopa, Elecon ou equivalente técnico. 
§ 19 CONDULETES: 

I. Material: liga de alumínio copper free. 
II. Resistência: alta resistência mecânica e a corrosão. 
III. Parafusos: em aço inox. 
IV. Acabamento: epóxi-poliéster na cor cinza ou anticorrosivo na cor cinza. 
V. Junta de vedação: neoprene ou similar. 
VI. Tipo: múltiplo. 
VII. Referência: Wetzel, Nutsteel, Melfex ou equivalente técnico. 

§ 20 CABO DE REDE E PATCH CORD: 
I. Tipo: metálico. 
II. Categoria: cat 6 ou superior. 
III. Padrão de gravação: ROHS compilant. 
IV. Padrão de montagem: T568A, T568B ou superior. 
V. Não propagante a chama. 
VI. Tipo de plug: RJ45 (8 vias) - 4 pares. 
VII. Bitola mínima dos condutores: 24AWG. 
VIII.  Referência: Furukawa, Nexans, Prysmiam ou equivalente técnico. 

§ 21 SISTEMA DE GERENCIAMENTO REMOTO: 
I. O sistema de monitoramento web e celular deverá coletar e monitorar todos os dados dos 

sistemas fotovoltaicos instalados sem implicar em falha na segurança da TI do CONTRATANTE. 
II. O gerenciamento remoto do SFCR deve ocorrer por intermédio de rede de dados a ser instalada 

e integrada à rede de dados do edifício. 
III. O sistema deverá ser capaz de se comunicar com todos os inversores do SFCR. 
IV. O sistema deverá ser capaz de mostrar o percentual de energia gerada em relação à energia 

estimada. 
V. Deve possuir opção para exportar informações em formatos PDF, Excel e Word.  
VI. Os dados a serem monitorados devem ser, no mínimo: 

a. A energia gerada (diária, mensal, anual) em kWh; 
b. Tensão e corrente CC por inversor; 
c. Tensão e corrente CA por inversor; 
d. Potência em kW CA de saída por inversor; 
e. Registro histórico de alarmes; 
f. Registro histórico das variáveis coletadas de, ao menos, 12 meses; 
g. Temperatura dos módulos; 
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h. Estimativa de redução na emissão de CO2; 
i. Desempenho do sistema; 
j. Compensação do investimento em reais; 

§ 22 TREINAMENTO: 
I. A CONTRATADA ministrará em Fortaleza e em local a ser definido pelo CONTRATANTE, para 

até 20 (vinte) pessoas designadas pelo CONTRATANTE, um treinamento básico de operação e manutenção, 
com duração mínima de 16 (dezesseis) horas distribuídas entre 8 (oito) horas teóricas e 8 (oito) horas 
práticas, abrangendo, no mínimo, os seguintes tópicos: 

a. Energia solar fotovoltaica e seus componentes; 
b. Módulos e Inversores; 
c. Dimensionamento básico de sistemas GRID-TIE; 
d. Testes e comissionamento; 
e. Operação e monitoramento remoto; 
f. Manutenção básica. 

II.  As despesas do curso, inclusive material didático impresso e em meio digital, viagens e estadia 
dos instrutores, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

III. As 8 (oito) horas práticas deverão ser realizadas no local onde o gerador será instalado, 
podendo-se escolher entre as cidades de Itapajé ou Russas. 

§ 23 PROJETO EXECUTIVO E AS BUILT: 
I. Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia das 

instalações civis e elétricas, com elaboração, se necessário, de relatório técnico com indicação das eventuais 
adequações necessárias, tendo em conta também o acesso aos elementos a instalar. 

II. O projeto executivo deverá ainda ser realizado a partir de simulação de produção anual de 
energia através de software especializado que permita simular as características reais dos equipamentos a 
serem instalados, incluindo variáveis como dados climatológicos da localidade, as influências de sombras, da 
inclinação dos módulos e de demais fatores na geração de energia do sistema fotovoltaico. 

III. O projeto executivo deverá prever estudo quanto a distribuição de carga no telhado, detalhes e 
desenhos técnicos contendo todas as informações necessárias para a instalação dos painéis, das strings, dos 
inversores, da estrutura de suporte e demais componentes do sistema. 

IV. Deve ser avaliada a sobrecarga à estrutura da edificação, por meio de laudo estrutural, devido 
às instalações citadas, de modo a não causar danos à edificação existente, seja estrutural ou de outra 
natureza. 

a. O laudo estrutural emitido, com o devido registro no CREA, deverá acompanhar as memórias 
de cálculo, no qual figure que a solução apresentada no projeto executivo atende às normas de engenharia e 
segurança. 

b. O laudo estrutural deverá ser baseado no projeto estrutural dos edifícios. O qual visará 
comprovar se a sobrecarga do sistema será suportada pelas estruturas existentes (lajes, vigas e pilares) com 
os suportes dos módulos nos telhados dos edifícios. 

V. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos, 
memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, 
catálogos, guias, etc.) que contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do 
sistema. 

VI. Os desenhos deverão conter carimbo com assinatura do(s) engenheiro(s) responsável(eis) pelo 
projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA. 

VII. Os projetos deverão ser apresentados em meio digital através de DVD ou similar, devendo 
constar todos os arquivos editáveis (“.*doc”, “.*xls”, “*.dwg”, etc), bem como os respectivos arquivos no 
formato “*.pdf”. 

VIII.  Os documentos a seguir devem incluir os dados básicos do sistema e as informações 
relacionadas com o Projeto Executivo e As Built: 

a. Localização do projeto e data de instalação; 
b. Capacidade do sistema; 
c. Distribuição dos módulos sobre o telhado; 
d. Encaminhamento dos cabos de ligação entre os módulos e as string-boxes e inversores; 
e. Posicionamento dos inversores na edificação; 
f. Encaminhamento dos cabos de ligação entre os inversores e o quadro de paralelismo dos 

inversores e entre este e o QGBT da edificação; 
g. Vistas em corte; 
h. Módulos fotovoltaicos e inversores – fabricante, modelo, quantidade; 
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i. Data do comissionamento; 
j. Informações dos projetistas do sistema; 
k. Informações da CONTRATADA e do responsável pela instalação do sistema; 
l. Diagrama unifilar e trifilar do SFCR; 
m. Especificações gerais dos arranjos; 
n. Tipo do módulo; 
o. Número de módulos; 
p. Número de módulos por string; 
q. Número de strings; 
r. Informação das strings; 
s. Tipo de cabo utilizado na string, secção e comprimento; 
t. Especificação (faixa de tensão e corrente) dos dispositivos de proteção contra sobretensão; 
u. Aterramento e proteção de surto de tensão; 
v. Diagrama unifilar mostrando os detalhes do aterramento, sistema de proteção contra 

descargas atmosféricas, dispositivos de proteção contra surtos; 
w. Data sheet de todos os componentes principais; 

IX. A CONTRATADA terá até 15 dias corridos para a elaboração e entrega de projeto executivo. 
X. O CONTRATANTE terá até 5 dias úteis para realizar a análise do projeto executivo e propor, se 

necessário, eventuais alterações do mesmo que deverão ser corrigidas e devolvidas para nova análise em até 
5 dias corridos a partir do recebimento da solicitação de alteração. 

XI. Após a aprovação pelo CONTRATANTE do projeto executivo, a CONTRATADA deverá 
providenciar a sua respectiva aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica, onde serão cumpridos os 
prazos previstos na sua respectiva especificação técnica. 

XII. As demais aprovações, se necessárias, tais como aprovação junto a Prefeitura Municipal, Corpo 
de Bombeiros, etc., também correrão por conta da CONTRATADA,  

XIII.  Os serviços de execução do SFCR somente serão iniciados após a aprovação de todos os 
órgãos envolvidos. 

§ 24 TESTES DE COMISSIONAMENTO: 
I. Inspeção visual termográfica: 

a. Deve ser realizada inspeção visual das estruturas metálicas, módulos, conectores e quadros; 
b. Mediante uma câmera termográfica e com o gerador fotovoltaico operando normalmente 

(conectado à rede), deve ser observada a temperatura dos módulos fotovoltaicos, registrando a diferença de 
temperatura entre a célula mais quente e a mais fria, e também qualquer temperatura absoluta próxima ou 
maior que 100º C; 

c. Deve ser realizada também avaliação termográfica dos quadros elétricos. 
II. Teste de módulos individuais e strings: 

a. Serão testados 4 módulos selecionados aleatoriamente; 
b. O teste será feito sem desmontar os módulos da estrutura de suporte. Simplesmente serão 

desconectados do gerador; 
c. Serão obtidas ainda as curvas I-V de todas as strings individualmente; 
d. Devem ser realizados ainda teste de tensão, polaridade e resistência de isolamento de cada 

string (Megger test); 
e. Teste de continuidade do sistema de aterramento; 
f. Teste de seletividade, objetivado ver a correta atuação dos dispositivos de proteção; 

III. Avaliação de desempenho: 
a. O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação real do sistema 

em relação à energia efetivamente fornecida à rede elétrica e comparar a energia estimada a ser fornecida 
pelo sistema; 

b. O período de registro deve englobar desde o nascer até o pôr do Sol e os valores de 
irradiação solar registrados com periodicidade menor que 1 (um) minuto; 

c. Durante o teste deve ser evitada qualquer ação que afete o grau de limpeza dos geradores e 
dos módulos de referência; 

d. Outros esforços de manutenção podem ser feitos, registrando cuidadosamente os detalhes 
(causa, tarefa e duração) em um relatório específico para o tempo de duração do teste; 

e. Ao final desse teste deve ser plotado gráfico das medições de Performance pela Irradiação 
Solar bem como apresentada a Performance média do sistema. 

IV. Caracterização dos inversores: 
a. Consiste em realizar a medição da eficiência do inversor em relação à carga; 
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b. A eficiência do inversor consiste na capacidade de conversão de energia CC em CA. Deve-se 
utilizar analisador de energia medindo a tensão CC, a corrente que alimenta a entrada do inversor, a corrente 
de saída e as três tensões CA de fase; 

c. Deve-se avaliar a curva de eficiência medida para diferentes níveis de carregamento do 
inversor e comparar com a curva de eficiência apresentada pelo fabricante; 

d. Deve-se realizar a medição de eficiência para cada modelo de inversor instalado no Sistema 
fotovoltaico a ser avaliado. 

V. Todos os testes mencionados acima são necessários para verificar a conexão adequada dos 
cabos e para a segurança na operação do SFCR. Tensão e corrente das strings fotovoltaicas e o 
levantamento da curva I-V precisam ser realizados com irradiação estável. 

VI. É recomendado para a execução desses testes em condições de irradiação estável que seja 
utilizado irradiância no plano do módulo maior que 500 W/m2 para reduzir incertezas nos valores medidos.  

VII. Os testes serão verificados pela comparação dos valores medidos com os valores estimados por 
cálculo, baseados na conversão dos parâmetros do módulo FV em condições STC para as condições 
medidas durante a realização dos testes. 

VIII.  Os requisitos mínimos para a verificação das medidas de tensão e corrente das strings 
fotovoltaicas devem estar de acordo com a IEC 62446. 

IX. Os testes de isolamento do arranjo fotovoltaico são necessários para verificar se há suficiente 
isolação contra choques elétricos no sistema fotovoltaico por inteiro. Além disso, esse teste identifica se há 
fuga de corrente do arranjo fotovoltaico para o solo.  

X. Toda a documentação referente aos testes de comissionamento realizados deve ser entregue ao 
CONTRATANTE em meio físico e digital. 

§ 25 DO PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
I. A CONTRATADA deverá elaborar um plano de manutenção preventiva que será entregue ao 

CONTRATANTE, devendo conter, no mínimo, as seguintes orientações: 
a. Inspeção visual da usina, verificando conexões elétricas entre módulos, string boxes, quadros 

de distribuição, além das estruturas metálicas e pontos de fixação dos módulos; 
b. Análise termográfica de módulos, conexões elétricas e equipamentos; 
c. Verificação e limpeza dos demais equipamentos como quadros e inversores, sobretudo nos 

elementos de dissipação térmica destes; 
d. Verificação da comunicação e atualização dos softwares e firmwares dos equipamentos como 

inversores e sistema supervisório; 
e. Limpeza de 100% dos módulos, garantindo que não haja diminuição na geração de energia 

além do previsto pelo fabricante dos módulos fotovoltaicos a cada ano, de acordo com o Termo de Garantia 
evitando eventuais danos causados por pontos de sujeira nos módulos (como os chamados “pontos quentes” 
por resistência alta); 

f. Periodicidade mínima de 3 (três) meses. 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E DO SUPORTE TÉCNICO 

A garantia e o suporte técnico dos serviços atenderão aos critérios previstos nesta Cláusula. 

§ 1º Todos os serviços relativos ao uso da garantia deverão ser realizados mediante abertura de Ordem 
de Serviço da Garantia (OSG). Ao final de qualquer serviço, a equipe da CONTRATADA deverá colher o nível 
de satisfação quanto ao atendimento e fornecer cópia da OSG que deverá ser assinada pelo Gerente de 
Engenharia ou ainda por servidores por ele autorizados. 

§ 2º Deverá ser observando os critérios definidos de acordo com o recomendado pelo seu fabricante, 
de forma a garantir o perfeito funcionamento e operacionalidade, com fornecimento de peças. 

§ 3º O CONTRATANTE entrará em contato, de segunda-feira a sexta-feira e de 8:00h às 18:00h, 
pelo(s) telefone(s) da CONTRATADA solicitando o atendimento.  

§ 4º O prazo máximo para o início do atendimento e diagnóstico da urgência deverá ser de 2 (dois) 
dias úteis a contar do contato telefônico e/ou e-mail.  

I. Fica explicitado que qualquer ocorrência que afete total ou parcialmente a geração de energia 
do SFCR caracteriza uma situação de emergência e que a CONTRATANTE poderá a qualquer hora solicitar 
tal atendimento. 

§ 5º A conclusão dos serviços do atendimento ficará condicionada a sua extensão, não podendo 
ultrapassar, salvo anuência por escrito do CONTRATANTE, os seguintes prazos: 

I. Caso a solução do problema implique na substituição de módulos fotovoltaicos, o prazo será de 
até 10 (dez) dias úteis a partir do diagnóstico do problema; 
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II. Caso a solução do problema implique no conserto ou substituição de inversores, o prazo será 
de até 15 (quinze) dias úteis a partir do diagnóstico do problema; 

III. Caso a solução do problema implique na substituição de cabos de energia ou de rede, o prazo 
será de até 5 (cinco) dias úteis a partir do diagnóstico do problema; 

IV. Caso a solução do problema implique na substituição ou conserto em algum dos demais 
componentes eletrônicos do sistema, o prazo será de até 5 (cinco) dias úteis a partir do diagnóstico do 
problema; 

V. Caso a solução do problema esteja relacionada com a instalação do sistema e serviços de 
engenharia, o prazo será de até 3 (três) dias úteis a partir do diagnóstico do problema. 

§ 6º O não cumprimento dos prazos estabelecidos ou acordados poderá ensejar sanções à 
CONTRATADA. 

§ 7º Com relação à eficiência mínima do sistema durante o período de 5 (cinco) anos: 
I. O SFCR deve ter eficiência anual (aferição a cada 12 meses) mínima de 75% (setenta e cinco 

por cento) durante o período de 60 (sessenta) meses após a emissão do termo de recebimento definitivo 
dos serviços. 

II. Os valores para análise da performance ratio do sistema tomará como referência os valores 
simulados em software computacional utilizado na elaboração do projeto executivo. 

III. Despesas com troca de peças, limpeza dos módulos e outras intervenções necessárias nas 
instalações para que não haja comprometimento da eficiência e da operação do SFCR durante o período de 
60 (sessenta) meses após a conclusão do comissionamento devem ser arcadas exclusivamente pela 
CONTRATADA. 

§ 8º A empresa CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento e utilização de todas as 
ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços descritos. 

§ 9º Todos os serviços relativos ao uso da garantia deverão ser executados nas dependências do 
CONTRATADO sendo fiscalizados e aceitos pelo CONTRATANTE, por intermédio da Gerência de Engenharia 
através de fiscal designado formalmente nos termos da lei. 

I. No caso de excepcional necessidade de remoção do equipamento para conserto fora das 
dependências do local onde o equipamento foi instalado o mesmo deverá ser substituído por outro de igual ou 
superior qualidade e especificações técnicas, devendo, em todo o caso, serem obedecidos os prazos 
previstos nos Parágrafos Quarto e Quinto desta Cláusula. 

§ 10º As peças e os equipamentos que venham a ser substituídos nas atividades relacionadas a 
garantias deverão ser novos e originais.  

§ 11 A garantia deverá englobar TODAS AS DESPESAS INCLUINDO, MAS NÃO SE LIMITANDO, A 
SUBSTITUIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, COMPONENTES, PEÇAS, MATERIAIS, MÃO DE OBRA, ALÉM DE 
CUSTOS COM DESLOCAMENTOS, FRETES, TRIBUTOS E OUTRAS DESPESAS NECESSÁRIAS PARA O 
PLENO FUNCIONAMENTO DO SFCR. 

I. A ideia de pleno funcionamento do sistema deve ser entendida como todo o conjunto 
necessário para que o sistema fotovoltaico opere dentro das características técnicas descritas neste Contrato. 

§ 12 A CONTRATADA entregará ao CONTRATANTE, até a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo do sistema fotovoltaico o Certificado de Garantia destes equipamentos e serviços conforme prazos 
mínimos especificados neste Contrato. 

§ 13 Durante todo o período de 60 (sessenta) meses a CONTRATADA deverá fornecer serviços de 
suporte técnico aos usuários do sistema fotovoltaico remotamente ou no local onde o sistema foi instalado 
através do(s) e-mail(s) ou telefone(s) fornecido(s) pela CONTRATADA. 

§ 14 O período de suporte técnico iniciar-se-á após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo 
dos serviços. 

§ 15 Entre os demais serviços previstos de suporte técnico devem estar incluídos: 
I. Dúvidas relativas ao uso do sistema fotovoltaico; 
II. Problemas relacionados com o sistema fotovoltaico; 
III. Orientação quanto à viabilidade de interligação com outros sistemas. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a subcontratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato. 

§ 1º Como única exceção a esta regra será permitido a subcontratação de serviços secundários de 
infraestrutura e pequenas adequações. 

§ 2º Todas as questões referente a execução deste contrato serão tratadas diretamente com a 
CONTRATADA, respondendo esta pela total responsabilidade de todos os atos praticados pela empresa 
subcontratada, de acordo com as especificações e exigências descritas neste Contrato. 
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§ 3º São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
I. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a 

vigência do contrato; 
II. Contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados ao CONTRATANTE; 

III. A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços objeto deste Contrato, o 
valor total de R$_______________ (________________________________________). 

§ 1º A CONTRATADA elaborou a proposta de preço, por sua inteira responsabilidade. 
I. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como todos os 

insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que 
incidam na contratação do objeto. 

II. Todos os dados informados pela CONTRATADA em sua proposta de preço devem refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

§ 2º É de inteira responsabilidade de a CONTRATADA obter dos órgãos competentes informações 
sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza, devidas para o fornecimento do objeto 
desta contratação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de 
incidência tributária, ou outras correlatas.  

CLÁUSULA ONZE – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização 
do Poder Judiciário do Estado do Ceará – FERMOJU, nas seguintes dotações orçamentárias: 

04200121.02.122.500.17422.15.44905100.27000.1.20 

04200121.02.122.500.21814.15.33903900.27000.1.20 

§ 1º Nenhuma contratação será efetuada sem a prévia indicação da disponibilidade orçamentária. 
§ 2º Foi emitida pelo TJCE a Nota de Empenho n. ......................., de ...../...../......, no valor de R$ 

___.__________,____ (...........................................), à conta da Dotação Orçamentária especificada nesta 
Cláusula, para fazer face às despesas inerentes a este Contrato. 

CLÁUSULA DOZE – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A vigência deste Contrato atenderá aos prazos previstos nesta Cláusula. 

§ 1º O prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez) dias consecutivos com eficácia a 
partir da expedição de ordem de serviço (OS), sendo 150 (cento e cinquenta) dias consecutivos para 
execução dos serviços objeto deste Contrato, 30 (trinta) dias consecutivos para expedição do Termo de 
Recebimento Definitivo dos serviços e mais 30 (trinta) dias consecutivos para procedimentos 
administrativos com vistas a finalizar o vínculo contratual entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, 
devendo ser rigorosamente respeitado. As etapas de cada entrega referente à execução do objeto deste 
Contrato terão os seguintes prazos: 

I.  60 (sessenta) dias consecutivos para elaboração de projeto executivo e autorização para 
instalação por parte do CONTRATANTE e da ENEL. 

II. 90 (noventa) dias consecutivos para o fornecimento, instalação e comissionamento de todos os 
materiais e equipamentos. 

III. 30 (trinta) dias consecutivos para aprovação do ponto de conexão pela ENEL, entrada em 
operação, treinamento operacional e expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços; 

IV. 30 (trinta) dias consecutivos para procedimentos administrativos com vistas a finalizar o vínculo 
contratual. 

§ 2º O “termo inicial”, para contagem do prazo e início dos serviços, contar-se-á a partir da data 
definida na(s) “Ordem de Serviço”, expedida(s) pelo CONTRATANTE, através da Gerência de Engenharia.  

I. Na contagem dos prazos, o dia do começo é excluído e incluído o dia do vencimento. 
II. Fica desde já acordado que, caso haja necessidade, devem ser instituídos pela CONTRATADA 

turnos adicionais de trabalho, inclusive noturnos, de forma a cumprir o estabelecido no cronograma, sem 
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qualquer custo adicional para o CONTRATANTE, inclusive os custos necessários para iluminação e/ou 
implantação de condições adicionais de segurança, garantidos os direitos trabalhistas decorrentes. 

III. Ficam ressalvadas e dispensadas da aplicação das sanções previstas na Cláusula Dezesseis 
(Das Sanções Administrativas) as hipóteses de caso fortuito externo e força maior, previstas em lei, ou 
situações de atraso decorrentes de ações diretas do próprio CONTRATANTE ou de terceiros, alheios à 
responsabilidade da CONTRATADA. 

IV. O prazo de execução dos serviços apenas poderá ser prorrogado em caso de motivo justo, a 
critério do CONTRATANTE, desde que a prorrogação seja solicitada à Gerência de Engenharia, por escrito, 
pela CONTRATADA, antes do final do prazo de execução dos serviços. 

a. A eventual prorrogação do prazo somente será admitida nas condições estabelecidas no 
parágrafo 1°, incisos I a VI do art. 57 da lei n. 8.666/1993. 

§ 3º A expedição da Ordem de Serviço somente se efetivará após a publicação do extrato do contrato 
no Diário da Justiça e a entrega da “Garantia de Cumprimento do Contrato”. 

CLÁUSULA TREZE – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTO 

Devem ser obedecidos para medição, recebimento dos serviços e pagamento deste Contrato, os 
procedimentos descritos nesta Cláusula. 

§ 1º Dos critérios de Medição: 
I. As medições serão realizadas por etapa e seguirão a seguinte ordem: 

a. Elaboração de projeto executivo e autorização para instalação por parte do CONTRATANTE e 
da ENEL: 5% (cinco por cento) da execução global do contrato; 

b. Fornecimento, instalação e comissionamento de todos os materiais e equipamentos: 82% 
(oitenta e dois por cento) da execução global do contrato; 

c. Aprovação do ponto de conexão pela ENEL, entrada em operação, treinamento operacional e 
expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços: 13% (treze por cento) da execução global do 
contrato. 

II. O Recebimento dos serviços executados pela CONTRATADA será efetivado através do Termo 
de Recebimento Definitivo. 

III. A CONTRATADA deverá solicitar à Gerência de Engenharia, por comunicação escrita e com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do prazo de encerramento do contrato, a vistoria do 
objeto pela FISCALIZAÇÃO para verificação dos serviços executados com fins de recebimento definitivo, o 
qual deverá coincidir com o prazo estipulado na Cláusula Doze (Do Prazo De Vigência Do Contrato). 

a. A FISCALIZAÇÃO recusará o recebimento do objeto, caso haja não conformidades 
significativas quanto às especificações. 

IV.  A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à FISCALIZAÇÃO não atestar a medição até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas na tentativa de recebimento 
definitivo. 

V. No recebimento definitivo dos serviços, a CONTRATADA deverá entregar ao CONTRATANTE: 
a. Termo de Garantia dos materiais, equipamentos e serviços objeto deste Contrato, conforme 

prazos anteriormente descritos no Parágrafo Primeiro, inciso XII da Cláusula Sexta. 
VI. O Recebimento Definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das 

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor (Lei N° 10.406, de 2002). 

VII. Quando da realização do Recebimento Definitivo se verificar discrepâncias, incompatibilidades 
com as especificações deste Contrato, ou performances dos equipamentos abaixo das especificadas, será 
aberto prazo de 5 (cinco) dias úteis para correções e complementações consideradas necessárias para a 
realização de nova tentativa de recebimento. Caso seja impossível o cumprimento do prazo citado, a 
CONTRATADA deverá apresentar, formalmente, justificativa fundamentada que será analisada pela Gerência 
de Engenharia. 

VIII. No tempo do Contrato estão incluídos os tempos para recebimento, inclusive aqueles 
necessários para eventuais correções, caso haja discrepâncias ou incompatibilidades, sob pena de aplicação 
de sanções cabíveis. 

IX.  A execução dos serviços de fornecimento, instalação, configuração, comissionamento e 
treinamento operacional só se dará por concluída após o término de todas as etapas especificadas e limpeza 
de todas as áreas trabalhadas.  
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a. A retirada dos detritos (embalagens) e completa limpeza de todas as áreas trabalhadas se 
dará sem custo logístico ou de qualquer outra espécie para o CONTRATANTE, devendo o material 
descartado ter a destinação adequada. 

§ 2º Dos critérios de Pagamento: 
I.  Os pagamentos das etapas de realização do objeto contratual serão realizados da seguinte forma: 

a. Etapa 01: Elaboração de projeto executivo e autorização para instalação por parte do 
CONTRATANTE e da ENEL: 5% (cinco por cento) do valor global do contrato (faturado como serviço); 

b. Etapa 02: Fornecimento e instalação de todos os materiais e equipamentos: 82% (oitenta e 
dois) do valor global do contrato. Este pagamento deverá ser faturado da seguinte forma: 69% (sessenta e 
nove por cento) de todo o valor deste pagamento deverá ser faturado como equipamento e 31% (trinta e 
um por cento) de todo o valor deste pagamento deverá ser faturado como serviço, conforme percentuais 
médios previamente estimados.  

c. Etapa 03: Aprovação do ponto de conexão pela ENEL, entrada em operação, treinamento 
operacional e expedição do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços: 13% do valor global do contrato 
faturado como serviço. 

II. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das 
situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

a. Apresentação da Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND; 
b. Apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 
c. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
d. Apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
e. Garantia contratual vigente; 
f. Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

III.  O CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 
CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

a. Execução defeituosa dos serviços; 
b. Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar o 

CONTRATANTE; 
c. Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA. 

IV. O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou 
contribuição determinada por legislação específica, sendo que o CONTRATANTE se reserva o direito de 
efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo.  

V. O pagamento de cada etapa será realizado através de depósito bancário, até 30 (trinta) dias após 
o atesto sem ressalvas da prestação do serviço, condicionado, em todo o caso, a regularidade de toda a 
documentação fiscal verificada. 

a. O pagamento da última etapa também estará condicionado a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo dos serviços. 

VI. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no 
preâmbulo do Contrato. 

VII. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Contrato, na 
nota de empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à 
CONTRATADA e, nesse caso, o prazo previsto no Parágrafo Segundo, inciso V desta Cláusula será 
interrompido. 

VIII. A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) será reiniciada a partir da respectiva 
regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas Fiscais/Faturas 
consideradas irregulares. 

IX.  A lista de documentos referida no Parágrafo Segundo, inciso II desta Cláusula pode, a 
qualquer momento, a critério do CONTRATANTE, sofrer alterações. Qualquer acréscimo ou supressão será 
informado por escrito à CONTRATADA. 

X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

no qual i = taxa percentual anual no valor de 6% (seis por cento). 

CLÁUSULA QUATORZE – DA GARANTIA CONTRATUAL 

No prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de assinatura de contrato, a 
CONTRATADA deverá prestar ao CONTRATANTE, a título de garantia, a quantia equivalente a 5% (cinco por 
cento) do valor global do contrato, cabendo-lhe optar dentre as modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei 
n. 8.666/1993, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, conforme IN n. 5 de 26.5.2017 da SLTI/MPOG. 

§ 1º A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
I. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 
II. Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  
III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE, e indenizações devidas pela 

CONTRATADA; e 
IV. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 
§ 2º A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

Parágrafo anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
§ 3º A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica, a 

ser indicada, com correção monetária. 
§ 4º A não renovação, tempestivamente, da Garantia do Contrato ensejará a aplicação das sanções 

contratuais. 
§ 5º Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

§ 6º No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

§ 7º Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento de multas, ela deve 
ser complementada no prazo de até 48 horas, contado da solicitação do CONTRATANTE, a partir do qual se 
observará o disposto abaixo: 

I.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 
cento), conforme Cláusula Dezesseis (Das Sanções Administrativas); 

II. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias acarretará a rescisão unilateral do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 
Lei n. 8.666, de 1993, sem prejuízo da multa prevista no item anterior. 

§ 8º O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

§ 9º  Será considerada extinta a garantia: 
I. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante 
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato; 

II. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no caput desta Cláusula, que 
poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

§ 10º  O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

CLÁUSULA QUINZE – DO REAJUSTE E DOS ACRÉSCIMOS 

Face ao prazo de duração dos serviços, os preços serão fixos e irreajustáveis. 

§ 1º No interesse da Administração, e nos termos do art. 65, § 1°, da Lei Federal de Licitações e 
Contratos, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e 
cinco por cento), com aumento ou supressão dos quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a 
CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou indenização. 
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§ 2º Na hipótese de ocorrência do previsto no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei de Licitações e 
Contratos nº 8.666/93, a CONTRATADA deverá, primeiramente, observar os prazos de execução que foram 
pactuados, enquanto for apreciado o pedido de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, sob pena 
de incorrer em inadimplência, com a consequente aplicação das penalidades legais e as previstas neste 
Contrato e seus anexos. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Durante a execução do contrato por falha, inexecução total ou parcial dos serviços contratados, pela 
execução desses serviços em desacordo com o estabelecido no Ato Convocatório e seus Anexos e/ou pelo 
descumprimento das obrigações assumidas, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa e 
observada gravidade da ocorrência, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

� Advertência; 
� Multa; 
� Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração; 
� Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

§ 1º As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA de forma distinta ou cumulativa. 

§ 2º Advertência 
I. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e 

responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações que ameacem a qualidade do produto ou 
serviço, ou a integridade patrimonial ou humana. 

II. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar 
transtornos ao desenvolvimento dos serviços do CONTRATANTE, a critério da FISCALIZAÇÃO, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

§ 3º Multas 
I. Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições: 
a. 0,07% (zero vírgula sete décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso para 

apresentação da garantia contratual, até o máximo de 2% (dois por cento). 
b. 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor global da proposta por infração a 

qualquer das cláusulas ou condições do Contrato, elevado para 0,5% (cinco décimos por cento), em caso de 
reincidência, a critério da FISCALIZAÇÃO; 

c. 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor global da proposta por dia de atraso para o início 
da execução dos serviços; 

d. 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do saldo contratual da execução dos serviços, por 
dia de não cumprimento, injustificado, do prazo para término da execução dos serviços, até 30 (trinta) dias; 

e. 2% (dois por cento) sobre o valor contratual quando ocorrer redução da performance do SFCR 
abaixo de 75% (setenta e cinco por cento), aferido a cada 12 meses durante o período de suporte técnico de 
60 (sessenta) meses. 

f.  De 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta pela recusa da adjudicatária em assinar 
o contrato de execução dos serviços; 

g. De 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo contratual da execução dos serviços, por não 
cumprimento, injustificado, do prazo para término da execução dos serviços, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias; 

h. De 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, no caso de rescisão unilateral por 
falta cometida pela CONTRATADA. 

II. O valor da multa aplicada, esgotado o prazo recursal, será deduzido da Garantia Contratual que 
houver sido prestada. 

III. Caso a Garantia Contratual seja insuficiente para o pagamento da multa, o saldo devedor será 
deduzido em qualquer fatura de crédito que a CONTRATADA mantenha junto à CONTRATANTE. 

§ 4º Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a 
Administração 

I. A suspensão do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
poderá ser aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução do 
Contrato, nos seguintes prazos e situações: 

a - Por até 6 (seis) meses: 
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Execução insatisfatória do objeto contratado, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência ou 
multa. 

Conclusão parcial dos serviços contratados, desde que o montante executado seja superior a 50% do valor 
do contrato. 

b – Por até 5 (cinco) anos: 

Conclusão parcial dos serviços contratados, desde que o montante executado seja inferior a 50% do valor 
do contrato. 

Prestação do serviço em desacordo com as solicitações do CONTRATANTE, não efetuando sua correção 
após solicitação do mesmo. 

Cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE, ensejando a 
rescisão da avença por culpa da CONTRATADA. 

Apresentação ao CONTRATANTE de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o 
objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das 
condições apresentadas na habilitação. 

Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei n. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, 
que venha ao conhecimento do CONTRATANTE após o recebimento da Ordem de Serviço. 

§ 5º Declaração de Inidoneidade 
I. A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e 

premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, atuação com interesses escusos, reincidência em faltas que 
acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções, implicando 
proibição da CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, podendo ser aplicada, dentre outros casos, quando: 

a. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c. Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o 

CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados; 
d. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do objeto, sem consentimento prévio 
do CONTRATANTE; 

e. Cometer ato capitulado como crime pela Lei Nº 8.666/93, praticado durante o procedimento 
licitatório, que venha ao conhecimento do CONTRATANTE após a assinatura do contrato; 

f. Apresentar ao CONTRATANTE qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, 
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção 
das condições apresentadas na habilitação. 

II. A sanção estabelecida neste Parágrafo é de competência exclusiva do Presidente do TJCE, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

§ 6º Os recursos previstos no Art. 109, inciso I da Lei n. 8.666/1993 deverão ser obrigatoriamente 
apresentados, em seu estado original, devidamente protocolados no TJCE, observado o prazo recursal, 
visando a instruir o respectivo processo licitatório. 

CLÁUSULA DEZESSETE – DA FISCALIZAÇÃO 

No curso da execução dos serviços, e quando de sua conclusão, reserva-se o CONTRATANTE por 
meio da Gerência de Engenharia, o direito de fiscalizar o fiel cumprimento das especificações exigidas, a fim 
de assegurar o seu recebimento ou manifestar sua recusa. 

§ 1º O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará reserva-se o direito de supervisionar, controlar e 
fiscalizar a execução do objeto, não atenuará, reduzirá ou eximirá qualquer responsabilidade ou obrigação da 
CONTRATADA de acordo com Contrato.  

I. Sem prejuízo ou dispensa das obrigações da CONTRATADA, o CONTRATANTE, exercerá ampla 
supervisão, controle e fiscalização sobre a execução do objeto, através de servidor, Analista Judiciário, 
Técnico Judiciário ou Comissão, devidamente designado para esse fim, que assistirá ou subsidiará na 
FISCALIZAÇÃO de todas as etapas de execução do objeto.  
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§ 2º A FISCALIZAÇÃO será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não suprimindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando 
corresponsabilidade objetiva ou subjetiva do CONTRATANTE. 

§ 3º A FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, à qual a CONTRATADA deverá facilitar o exercício de 
suas funções, terá poderes para fiscalizar a execução do objeto e especialmente para: 

I.  Suspender os trabalhos, sempre que considerar a medida necessária;  
II. Recusar qualquer serviço que não se enquadre nas especificações das normas técnicas da 

ABNT (e outras aplicáveis) e nos padrões exigidos pelo CONTRATANTE;  
III. Decidir, juntamente com o representante da CONTRATADA, todas as questões rotineiras que 

surgirem durante a execução dos serviços;  
IV. Exigir da CONTRATADA a manutenção, durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
V. Inspecionar e supervisionar todos os suprimentos necessários à execução, conforme critérios que 

garantirão a qualidade/desempenho do objeto deste Contrato;  
VI. Participar da programação e acompanhamento da execução do objeto, definindo, em conjunto 

com a CONTRATADA, alterações na sequência e/ou metodologia dos trabalhos, que forem julgadas 
convenientes ou necessárias;  

VII. Notificar a CONTRATADA sobre sua inadimplência no cumprimento de obrigações previstas no 
CONTRATO, determinando sua regularização; ou, sendo o caso, remetendo à autoridade competente para 
abertura de processo;  

VIII. Notificar a CONTRATADA sobre a utilização de equipamentos e ferramentas inadequados, ou 
processos inseguros para a realização dos serviços;  

IX. Fazer as aferições necessárias para a liberação de pagamentos em conformidade com as 
condições estabelecidas no Contrato; 

X. Recusar os materiais entregues e/ou os serviços que tenham sido realizados pela CONTRATADA 
em desacordo com as condições estabelecidas no presente Contrato, apresentando as devidas justificativas;  

XI. Exigir da CONTRATADA que exclua da equipe designada para a realização dos serviços pessoa 
por ela empregada que, a critério do CONTRATANTE, comporte-se de maneira indevida, atue com 
negligência, imprudência, imperícia ou incompetência no desempenho de suas atribuições ou, ainda, persista 
em conduta prejudicial à saúde, à segurança ou ao meio ambiente, no local da execução dos serviços, ou 
ainda, de qualquer forma venha a prejudicar o andamento normal da execução dos serviços, a imagem do 
CONTRATANTE, ou que prejudique a relação deste com as autoridades e/ou comunidades locais, devendo a 
CONTRATADA providenciar a imediata substituição da referida pessoa por outra que atenda aos requisitos 
necessários ao desempenho da respectiva função;  

XII. Requerer amostras de material utilizado na execução dos serviços e testes e análises de 
materiais, equipamentos e serviços que julgar necessários;  

XIII. Requerer a realização de testes adicionais de materiais, equipamentos e serviços, caso aqueles 
realizados ou apresentados pela CONTRATADA apresentem deficiências ou divergências em relação às 
especificações e normas técnicas; 

XIV. Determinar a suspensão da execução, no todo ou em parte, quando sua realização não estiver 
de acordo com as normas, especificações técnicas e as demais condições contratuais, ou quando houver 
riscos à segurança das pessoas e ao meio ambiente ou a sua realização possa ocasionar prejuízo de difícil ou 
impossível reparação;  

XV. Decidir em nome do CONTRATANTE e no limite de suas atribuições, as demais questões que 
venham a ser suscitadas quanto à execução do objeto deste Contrato.  

§ 4º As ações de que tratam o Parágrafo anterior serão formalizadas pela CONTRATANTE através dos 
competentes relatórios. 

§ 5º Todo e qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE e a CONTRATADA 
deverá ser formalizado por documento escrito contendo as assinaturas dos representantes das Partes, sem as 
quais não terá validade. 

§ 6º As decisões e (ou) providências que ultrapassarem a competência da FISCALIZAÇÃO do contrato 
deverão ser levadas, por escrito, ao conhecimento do Secretário de Infraestrutura, em tempo hábil, para a 
adoção das medidas convenientes e necessárias a cada caso; 

§ 7º A CONTRATADA deverá ajustar, prontamente, na forma prevista por acordo das Partes, o 
planejamento da execução do objeto, conforme as providências que forem acordadas para a solução das 
discordâncias ou impasses, de forma a não permitir o comprometimento da qualidade da execução dos 
serviços ou prejuízos aos prazos e valores contratuais. 
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§ 8º A FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE não elimina ou atenua as responsabilidades da 
CONTRATADA. 

§ 9º A presença da FISCALIZAÇÃO no local dos serviços não diminuirá a responsabilidade da 
CONTRATADA quanto à perfeita execução do trabalho. 

§ 10º A FISCALIZAÇÃO representará o CONTRATANTE e terá as atribuições delegadas em ato 
específico e será composta por engenheiro(s) e/ou técnico(s) com autoridade para exercer, em seu nome, 
toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução dos serviços. 

§ 11 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato. 

§ 12 Autorizar a execução de serviços durante os fins de semana e/ou feriados uma vez que 
solicitados em tempo e puderem ser realizados sem a presença da FISCALIZAÇÃO.  

I. Restringir a realização de atividades que julgar necessitarem de seu acompanhamento tendo sua 
execução preferencial os horários compreendidos entre 8h e 18h de dias úteis. 

§ 13 Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços executados em 
desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição, levando-se em consideração também as 
Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis. 

§ 14 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos.  

§ 15 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, 
sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da FISCALIZAÇÃO, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas. 

§ 16 Para quaisquer serviços mal executados, a FISCALIZAÇÃO reservar-se-á o direito de determinar 
sua modificação, o seu reparo ou a substituição da forma de execução, com os materiais que entenderem 
mais adequados, sem que tal fato acarrete em solicitação de ressarcimento financeiro por parte da 
CONTRATADA, nem extensão do prazo para conclusão dos serviços. 

§ 17 A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA 
para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou subempreiteiros, ainda que referentes a serviços 
subcontratados. 

§ 18 Solicitar através da Central de Contratos a aplicação, nos termos contratuais, de multa(s) à 
CONTRATADA dando-lhe ciência do ato, por escrito, bem como comunicar ao Órgão Financeiro do 
CONTRATANTE para que proceda a dedução da multa da garantia contratual da CONTRATADA. 

I.  Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 
quando esta discordar do CONTRATANTE. 

§ 19 No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso ao local de execução dos serviços, bem como a todos os elementos de 
informações relacionados com a execução dos serviços, pela mesma, julgados necessários. 

CLÁUSULA DEZOITO – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei (arts. 78 a 80 da lei n. 8.666/1993) ou regulamento. 

§ 1º Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por ato 
unilateral do CONTRATANTE, serão formalmente motivados, asseguradas à CONTRATADA, na segunda 
hipótese, a produção de contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação 
da intenção da Administração para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha 
recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação comprovada da decisão rescisória. 

§ 2º A não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA ensejará a rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA 
não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.  

§ 3º A Administração concederá um prazo de 5 (cinco) dias para que a CONTRATADA regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. Fica esclarecido que até a regularização 
das obrigações, o pagamento não será efetuado, em razão de que não foram apresentadas as comprovações 
exigidas para tal. 

§ 4º Quanto à sua forma a rescisão poderá ser: 
I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 

artigo 78 da Lei n. 8.666/1993; 
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II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação. 
§ 5º DA RESCISÃO COM RESSARCIMENTO DE PREJUÍZOS - A rescisão do contrato com base nos 

incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n. 8.666/1993 obedecerá ao previsto no § 2º do artigo 79 da mesma Lei. 
§ 6º DAS CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA POR INADIMPLÊNCIA CULPOSA - A 

rescisão com base nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n. 8.666/1993 acarreta as consequências 
previstas no artigo 80 da mesma Lei. A rescisão fundamentada por razões de interesse público ou a 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior dará à CONTRATADA o direito a liberação da garantia contratual 
e ao recebimento do(s) valor(es) pertinente(s) aos serviços executados e aceitos. 

CLÁUSULA DEZENOVE – RESPONSABILIDADES E SEGUROS 

Quanto às responsabilidades e aos seguros, tem-se que: 
§ 1º A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a 
CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor. 

§ 2º A CONTRATADA, nos termos da legislação vigente, assume integral responsabilidade técnica e 
civil sobre todos os serviços, garantindo boas práticas técnicas e atuando com eficiência em todos os serviços 
que efetuar. A responsabilidade inclui também os possíveis danos causados às instalações existentes 
decorrentes da realização dos serviços. 

§ 3º Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos 
ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições necessários, seja 
por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu 
montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA. 

§ 4º A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
funcionários e prepostos, fornecedores e subfornecedores, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 

§ 5º A CONTRATADA será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela 
proteção de toda a propriedade pública e privada, rede de energia elétrica, coberta, telefone, dutos de água, 
esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de utilidade pública, nas áreas de realização dos serviços e 
adjacentes, devendo corrigir imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, 
deixando-as coincidentes com o seu estado original. 

§ 6º A CONTRATADA deverá estudar e analisar detalhadamente o Projeto, as especificações técnicas 
e detalhes relativos à execução dos serviços, assumindo a responsabilidade solidária pela viabilidade técnica 
destes. Não poderão ser introduzidas modificações nas presentes especificações. Se porventura alterações 
se mostrarem necessárias, elas somente poderão ser executadas depois de tecnicamente fundamentadas e 
autorizadas, por escrito, pela FISCALIZAÇÃO após a formalização do respectivo documento hábil. 

§ 7º A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento de quaisquer especificações e nem do local 
de realização dos serviços. Para tanto, é facultado seu comparecimento ao local dos serviços para confirmar 
ou retificar os valores quantitativos e técnicas apresentados no conjunto fornecido com as especificações. 

§ 8º CONTRATADA deverá manter antes, durante e após o término dos serviços, sigilo absoluto sobre 
o conteúdo dos documentos e informações dos quais tenha tomado conhecimento em função da execução do 
objeto contratual, ficando expressamente vedada qualquer forma de divulgação, sob pena de responder por 
perdas e danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
cabíveis. 

§ 9º As demolições, porventura necessárias serão efetuadas dentro da mais perfeita técnica, tomados 
os devidos cuidados de forma a serem evitados danos a terceiros. 

§ 10º A remoção e o transporte de todo o entulho e detritos, provenientes das demolições, serão 
executados pela CONTRATADA de acordo com as exigências da FISCALIZAÇÃO e da municipalidade local. 

§ 11 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes de 
trabalho durante a execução dos serviços contratados, uso indevido de patentes registradas, e ainda que 
resultante de caso fortuito e por qualquer causa até a definitiva aceitação da mesma pelo CONTRATANTE, 
bem como indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, 
ainda que ocorridos na via pública. 
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CLÁUSULA VINTE – DO ORDENADOR DE DESPESAS E DO GESTOR DO CONTRATO 

O órgão responsável pela contratação é o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 
§ 1º O Gestor do Contrato será o Gerente da Gerência de Engenharia do TJCE ou profissional por ele 

indicado devidamente oficializado através de publicação em Diário Oficial do Tribunal de Justiça. 
§ 2º Os Ordenadores de Despesas serão o Presidente deste Tribunal, conjuntamente com o Secretário 

de Administração e Infraestrutura do TJCE, que correspondem a toda e qualquer autoridade administrativa de 
cujos atos resultarem em emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio, ou 
Autoridade por ele designado, em atendimento à Portaria N° 237/2019, datada de 07 de fevereiro de 2019, 
que trata de delegação de competências administrativas no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

CLÁUSULA VINTE E UM - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este contrato rege-se pela Lei n. 10.520/2002 e Lei n. 8.666/1993, alterada pelas Leis n. 9.648/1998, 
n. 9.854/1999, legislação correlata, medidas provisórias, bem como pelos preceitos de Direito Público, 
regulamentos, instruções normativas e ordens de fornecimento, emanados de órgãos públicos, aplicando-se-
lhes, supletivamente, nos casos omissos, os princípios gerais dos contratos e demais disposições de Direito 
Privado. 

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DO FORO 

Fica eleito o foro de Fortaleza (CE), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, 
caso não possam ser resolvidos por via administrativa, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado 
que seja. 

PARÁGRAFO ÚNICO – E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença da(s) testemunha(s) que também o assinam, para que produza seus jurídicos 
e legais efeitos, devendo seu extrato ser publicado no Diário da Justiça. 
 

 

Fortaleza, ____ de ______________ de 2019. 

_____________________________________ 
CONTRATANTE 
 
_____________________________________ 
CONTRATADO(A) 
 

Testemunhas: 

1._______________________________ 

RG: 

CPF: 

2._______________________________ 

RG:  

CPF: 
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ANEXO I DO CONTRATO 

FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es), devidamente habilitados, do futuro 
fornecedor, indicado(s) para assinatura do Contrato: 

 

 
NOME 

 

 
NACIONALIDADE 

 

 
ESTADO CIVIL 

 

 
PROFISSÃO 

 

 
RG 

 

 
CPF 

 

 
DOMICÍLIO 

 

 
CIDADE 

 

 
UF 

 

 
FONE 

 

 
FAX 

 

 
CELULAR 

 

 
E-MAIL 
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ANEXO II DO CONTRATO - Quadro de Pessoal Técnico 

TERMO DE INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO QUALIFICADO 

 

REFERÊNCIA:  
CONCORRÊNCIA ____/____/____/____  

PESSOAL TÉCNICO A SER UTILIZADO NOS 
SERVIÇOS  

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  
____________________________________________________________________________  
 

NOME FUNÇÃO ESPECIALIZAÇÃO TEMPO DE 
EXPERIÊNCIA 

    
    
    
    

Conforme consta deste Contrato, comprometemo-nos a exercer atividades nos serviços objeto da 
licitação em referência. 

 

Cientes:  

__________________________________ 
assinatura 

Nome:  
Cargo: 

__________________________________ 
assinatura 

Nome:  
Cargo: 

__________________________________ 
assinatura 

Nome:  
Cargo: 

__________________________________ 
assinatura 

Nome:  
Cargo: 

 

Local e data 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF: ____________________ 
RG: _____________________
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ANEXO III DO CONTRATO 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

 

 

(INSERIR PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA CONTRATADA) 



 
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Pregão Eletrônico n. 9/2019 
Contratação de Empresa de Engenharia Especializada para Elaboração de Projeto Executivo/As Built, Fornecimento e Instalação de Sistema Fotovoltaico 

ANEXO IV DO CONTRATO 

PROJETO DE ARQUITETURA (04 PRANCHAS) – PLANTAS BAIXAS, CORTES E COBERTAS DOS 
FÓRUNS DAS COMARCAS DE ITAPAJÉ E RUSSAS 
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